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RESUMO 

 

“Gestão estratégica da comunicação organizacional: Um estudo da Força Aérea 

Brasileira” é um trabalho que visa discutir o emprego estratégico da comunicação 

organizacional considerando a dinâmica do mundo contemporâneo caracterizada pela 

revolução das tecnologias da informação e a globalização, tendo como eixo de análise a 

Força Aérea Brasileira. O que se coloca aqui é uma tentativa de reconhecimento da 

importância da gestão estratégica comunicacional para o desempenho das organizações. 

A metodologia empregada para a análise é a combinação teórico-pratica que envolve a 

pesquisa bibliográfica e documental com a observação participante e grupos de trabalho. 

Este estudo se volta para a Força Aérea Brasileira, tendo como ponto de apoio as 

experiências práticas e os resultados alcançados no processo de apropriação do conceito 

de gestão estratégica da comunicação organizacional.  

 

Palavras-chave: Comunicação organizacional; novas tecnologias; gestão estratégica; 

planejamento; Força Aérea Brasileira.  



 
 

 

ABSTRACT 

 

"Strategic management of organizational communication: A study of the Brazilian Air 

Force" is a work that aims to discuss the strategic use of organizational communication 

considering the dynamics of the contemporary world characterized by information 

technology revolution and globalization, with central analysis on Brazilian Air Force.  

What arises here is an attempt to recognize the importance of strategic communication 

management for the performance of organizations. The methodology used for the 

analysis is the theoretical and practical combination that involves bibliographic and 

documental research with participant observation and working groups. This study turns 

to the Brazilian Air Force, having as support the practical experiences and achievements 

in the process of appropriating the concept of strategic management of organizational 

communication. 

 

 Keywords: Organizational communication; new information technologies; strategic 

management; planning; Brazilian Air Force. 
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Introdução 

 

Uma realidade caracterizada por grandes mudanças, como: a revolução das 

tecnologias da informação removendo fronteiras geopolíticas; multiplicidade e 

simultaneidade da informação; globalização de mercados; acirramento das 

concorrências; crescimento do terceiro setor; e o aumento da preocupação ecológica. 

Este é o cenário que os diretores e administradores das organizações devem interpretar e 

enfrentar, considerando que essas mudanças não trazem necessariamente o perigo ou tão 

somente a oportunidade, mas estão inerentes à realidade contemporânea. 

O bom desempenho de uma organização depende do reconhecimento dessas 

transformações, de maneira que estas sejam consideradas como variáveis de influência 

que podem afetar diretamente a dinâmica organizacional. Acreditamos que 

naturalmente, as organizações que não reconhecerem a complexidade e variedade de 

influências que afetam ao seu desempenho estarão comprometidas e fadadas ao 

fracasso. Porém o reconhecimento das influências por si só não basta, as organizações 

devem desenvolver alternativas de adaptação que atendam as necessidades e aproveitem 

as oportunidades provenientes desse sistema complexo de relações. 

Nesse contexto, entendemos que a comunicação organizacional adquire 

significativa importância, pois permite a gestão de grande parte das variáveis de 

influência através do monitoramento e relacionamento contínuo com os públicos, 

acompanhando os seus anseios, ações e atitudes. Pensar a comunicação é tentar entender 

toda a sua complexidade e pluralidade, uma vez que sua existência está estreitamente 

relacionada com a existência da sociedade. A comunicação como campo do 

conhecimento é um processo contínuo e permanente que permeia as interações 

humanas, sendo considerada inerente aos sistemas sociais, como as organizações. 

A gestão das organizações passa a ser cada vez mais complexa devido à 

quantidade de atores que influem no seu desenvolvimento. As mudanças ocorrem desde 

ambientes regionalizados até globalizados, o que impõem uma realidade única e própria 

para cada organização, que também deve adotar seu modelo próprio de gestão. No 

entanto, todas as organizações necessariamente carregam a comunicação como um 

processo intrínseco e, ao mesmo tempo, determinante de sua sobrevivência. 

Em grande parte das organizações a comunicação recebe um trato superficial, 

estritamente tático, muitas vezes voltado apenas para o cumprimento das atividades 
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rotineiras e de cerimonial. No entanto, nesta pesquisa pretendemos mostrar a 

importância da gestão estratégica da comunicação no desempenho organizacional. 

Entendemos que a discussão do emprego comunicacional nas organizações, 

contribui para o desenvolvimento e consolidação de teorias bem como para a 

disseminação do conhecimento e valorização da atividade e dos profissionais de 

comunicação na sociedade e no ambiente organizacional. 

Esta pesquisa destaca-se pelo diálogo dos conceitos da comunicação com as 

estruturas organizacionais, bem como pela discussão do emprego estratégico da 

comunicação, garantindo uma percepção macro e mais completa sobre os desafios da 

comunicação organizacional. 

Nesse cenário contemporâneo, entendemos que as organizações militares, como 

instituições públicas, também estão inerentes às transformações e devem se adaptar a 

essa nova realidade reconhecendo o papel estratégico da comunicação organizacional.  

A opção por um estudo específico na Força Aérea Brasileira (FAB) se justifica 

por se tratar de uma organização que carrega características em sua estrutura e cultura 

organizacional que poderiam representar grandes barreiras e dificuldades para a adoção 

de conceitos modernos de gestão e comunicação pública, bem como a incorporação da 

cultura dos relacionamentos digitais. No entanto, no decorrer da pesquisa, observaremos 

que a FAB apresenta aspectos que evidenciam sua preocupação com os novos conceitos 

de gestão e sua adaptação a contemporaneidade. 

O desenvolvimento da pesquisa foi viabilizado pelo fato de integrarmos a equipe 

responsável pelo processo de transformações e adaptações da instituição. No entanto, 

buscamos conduzi-la sob uma perspectiva crítica, ética e transparente, considerando os 

pontos positivos e negativos envolvidos nesse processo. 

Para a realização do estudo utilizamos a pesquisa bibliográfica combinada com a 

pesquisa documental, bem como a observação participante e pesquisas de campo. A 

pesquisa bibliográfica foi concentrada principalmente no início do estudo, no diálogo 

das teorias da comunicação com as correntes teóricas da administração e no debate do 

conceito de gestão estratégica e modelos organizacionais voltados para resultados. 

A pesquisa documental foi empregada para a identificação e compreensão da 

Força Aérea Brasileira e o ambiente em que está inserida. Foi baseada na consulta de 

uma gama de legislações internas – sobre a estrutura, planejamento, políticas, 

comunicação, entre outras – e externas – advindas do Governo Federal, Ministério da 

Defesa, Secretaria da Comunicação, entre outros. 
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Com o conhecimento advindo da pesquisa bibliográfica e documental e a 

observação participante da dinâmica organizacional, traçamos um panorama prévio da 

realidade da FAB e garantiu subsídios para a elaboração e realização das pesquisas de 

campo que contribuíram para o planejamento estratégico da comunicação. 

No capítulo que segue, “O desafio da comunicação organizacional”, 

apresentaremos algumas características inerentes à realidade contemporânea, 

destacando as influências da globalização, novas tecnologias da informação e a 

necessidade de adaptação das organizações. Discutiremos o conceito de comunicação 

pública como uma possível tendência de incorporação nas organizações públicas, e 

incluiremos as Forças Armadas nesse debate. 

No segundo capítulo “A comunicação nos modelos organizacionais” 

discutiremos alguns conceitos da comunicação organizacional e a sua aplicação em 

plataformas organizacionais representativas de quatro correntes teóricas da 

administração organizacional – teoria científica, teoria das relações humanas, teoria da 

burocracia e teoria sistêmica –, bem como nos modelos da gestão pública.  Nesse 

momento, poderemos verificar as características das organizações e as dificuldades e 

facilidades impostas a comunicação organizacional. Os fatores culturais, estruturais e 

administrativos podem influenciar na determinação dos comportamentos 

organizacionais, estabelecendo parâmetros no processo de comunicação organizacional.  

O processo da comunicação organizacional sofre influências diretas da estrutura 

organizacional e do conhecimento e percepção da cúpula administrativa acerca da 

realidade, como poderemos verificar no segundo capítulo. No entanto, o sucesso da 

comunicação organizacional não depende somente desses fatores, o conhecimento e 

articulação do profissional da comunicação social podem ser determinantes nesse 

processo. Seus fundamentos teóricos multidisciplinares, principalmente da área 

humanística e das ciências sociais aplicadas, além da sua capacidade de leitura de 

cenários, podem fazer toda a diferença.  

A confluência dos aspectos estruturas administrativas organizacionais com o 

conhecimento dos profissionais da comunicação resultam na maneira como a 

comunicação organizacional é entendida e consequentemente trabalhada. No terceiro 

capítulo “A organização orientada para resultados: planejamento, gestão estratégica e a 

comunicação organizacional” buscamos discutir os aspectos principais para a gestão 

estratégica da organização e da comunicação, apresentando alguns conceitos 

reconhecidos atualmente – balanced scorecard, orientação para resultados – e 
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considerando a importância do planejamento estratégico e a mensuração de resultados 

nesse contexto. 

No quarto capítulo, “Um estudo na Força Aérea Brasileira”, apresentaremos as 

principais características da instituição, sua sistemática de planejamento e o seu 

entendimento sobre a comunicação organizacional, considerando a análise de algumas 

ferramentas. Poderemos identificar na FAB as influências das teorias e conceitos 

apresentados nos capítulos anteriores, evidenciando os aspectos e preocupações da 

instituição perante a contemporaneidade. 

Por fim, nas considerações finais faremos um balanço das informações debatidas 

no estudo da FAB com base nos conceitos apresentados no trajeto da pesquisa, 

destacando a importância da atualização e adaptação das organizações à 

contemporaneidade indicando uma possível tendência ao emprego de modelos de gestão 

voltados para resultados e consolidação do conceito de comunicação pública. 

O objetivo deste trabalho é estudar os conceitos que envolvem a comunicação 

organizacional na contemporaneidade, avaliando especificamente as experiências da 

Força Aérea Brasileira no intuito de modernização e adaptação a esse cenário de 

relacionamentos complexos e influências diversas.  
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Capítulo 1 – O Desafio da Comunicação Organizacional 

 

Com a globalização e a revolução tecnológica da informação, a dinâmica do 

processo comunicativo na sociedade sofre grandes alterações. A apuração e transmissão 

de fatos se tornam praticamente simultâneas em qualquer localidade do globo terrestre. 

Emergem diversos públicos com necessidades distintas de comunicação buscadas em 

tempos e espaços diferentes. O modelo básico da comunicação (emissor, canal e 

receptor) cede espaço a um sistema complexo de relacionamentos que influenciam a 

maneira de enxergar e trabalhar a comunicação, exigindo cada vez mais que as 

organizações concebam e gerenciem estrategicamente o relacionamento com os seus 

públicos.  

As organizações públicas, e em especial as Forças Armadas se deparam com 

uma realidade em que os esforços despendidos no âmbito da comunicação 

organizacional são fundamentais para a atualização e acompanhamento das mudanças 

sociais, econômicas, ambientais, etc, bem como para o reconhecimento e consolidação 

como instituições que trabalham para e pela sociedade. Sendo assim, consideramos 

oportuna uma breve apresentação do cenário contemporâneo e dos desafios que as 

organizações devem enfrentar. 

 

1.1 A realidade contemporânea e as organizações 

 
Ainda que sob as denominações ora de pós-modernidade, ora de 
modernidade tardia ou ainda de sociedade pós-industrial e mesmo de 
relativismo, além de outras, evidenciam-se mutações de um quadro de 
valores cuja transformação revela mal-estar com a modernidade em 
curso e que vêm sendo referência na maneira de compreender a vida e 
o mundo, nas dimensões da ética, da estética e da razão, bem como da 
própria técnica. Esse processo de mutações, se não altera a estrutura 
do sistema capitalista, lhe dá nova configuração, deixa evidenciado 
um movimento que indica não ser ocasional esse mesmo processo e 
que estrutura novas marcas na forma individual e coletiva de 
condução da vida. A presença organizada e intensa das tecnologias 
nesse processo, especialmente no campo dos serviços, é um dos 
indicadores do seu lugar mediador de transformações crescentes nos 
valores e hábitos que vêm redimensionando desde práticas individuais 
às de conjuntos e grupos de indivíduos, especialmente em suas formas 
de relacionamento. (SOUZA, 2009, p.15) 

 
 

Este panorama apresentado por Mauro Wilton de Souza indica a complexidade 

da realidade contemporânea, caracterizada pela forte influência das novas tecnologias 
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de informação e a globalização. Um cenário que altera a dinâmica dos relacionamentos 

sociais e consequentemente a estrutura, administração e distribuição organizacional. 

Este novo cenário envolve redistribuição de empresas, corporações e 

conglomerados por todo o planeta. Segundo Ianni (2002), as estruturas colonialistas, 

imperialistas de dependência e interdependência assim como as de projeto nacional, via 

nacional, capitalismo nacional, socialismo nacional e outras, envelhecem, mudam de 

significado e exigem novas formulações. Declinam as superpotências mundiais e 

emergem novos pólos de poder, os primeiros traços de grupos transnacionais. Ianni 

(2002, p.13) afirma que 
Está em curso o novo surto de universalização do capitalismo, como 
modo de produção e processo civilizatório. O desenvolvimento do 
modo capitalista de produção, de forma extensiva e intensiva, adquire 
outro impulso, com base em novas tecnologias, criação de novos 
produtos, recriação da divisão internacional do trabalho e 
mundialização dos mercados. As forças produtivas básicas, 
compreendendo o capital, a tecnologia, a força de trabalho e a divisão 
transnacional do trabalho, ultrapassam fronteiras geográficas, 
históricas e culturais, multiplicando-se assim as suas formas de 
articulação e contradição. Esse é um processo simultaneamente 
civilizatório, já que desafia, rompe, subordina, mutila, destrói ou 
recria outras formas sociais de vida e trabalho, compreendendo modos 
de ser, pensar, agir, sentir e imaginar. 

 

O teórico evidencia as principais características da globalização, destacando que 

esse processo altera a dinâmica da sociedade e influencia fortemente a percepção dos 

seres humanos como indivíduos. Ianni ainda destaca que esta realidade também se 

caracteriza pela diminuição da intervenção dos Estados na sociedade. 
Juntamente com a expansão das empresas, corporações e 
conglomerados transnacionais, articulada com a nova divisão 
transnacional do trabalho e a emergência das cidades globais, verifica-
se o declínio do estado-nação. Parece reduzir-se o significado da 
soberania nacional, já que o estado-nação começa a ser obrigado a 
compartilhar ou aceitar decisões e diretrizes provenientes de centros 
de poder regionais e mundiais. (2002, p. 15) 

 

O declínio do “estado-nação”, como coloca o autor, estaria diretamente 

relacionado à expansão da ideologia neoliberal que é caracterizada pela abertura dos 

estados às empresas de capital internacional, privatização e desregulamentação 

financeira e do mercado de força de trabalho. Segundo Ianni (2002), tais medidas 

proporcionaram que países periféricos se industrializassem em pouco tempo, recebendo 

organizações de todas as partes do mundo. 
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Devemos considerar, por outro lado, que os mercados, os setores produtivos, os 

grupos econômicos, os movimentos sociais, as políticas estatais, as tecnologias, as 

relações de trabalho, enfim, cada fator integrante da lógica capitalista, não é estático. 

Existe uma complexa relação dinâmica de interdependência em diversos aspectos. 

Ramos produtivos e setores industriais carregam realidades diferentes e em constante 

transformação, apesar de suas tendências ao monopólio privado. Apesar do predomínio 

da ideologia neoliberal nas políticas dos Estados, podemos verificar atualmente que 

estes interferem com as mais diversas políticas de subsídios, de fiscalização e 

normatização, possibilitando uma cadeia de relações complexas no cenário econômico 

nacional e internacional. 

Outro fator determinante e indissociável a realidade contemporânea é a 

revolução das tecnologias de informação. Segundo Santos (2000, p. 25), o 

desenvolvimento da história está ligado ao desenvolvimento das técnicas, e “em nossa 

época, o que é representativo do sistema de técnicas atual é a chegada da técnica da 

informação, por meio da cibernética, da informática, da eletrônica”. O teórico afirma 

que as técnicas atuais de informação representam um marco na história humana, pois “é 

a primeira vez que tal conjunto de técnicas envolve o planeta como um todo e faz sentir, 

instantaneamente sua presença” (p. 25).  

Além da simultaneidade e globalismo proporcionados pelas novas tecnologias da 

informação, ocorre também a mutliplicidade na transmissão de informações. Os 

indivíduos adquirem a possibilidade de disseminar conteúdos em canais de alcance 

massivo – como blogs, sites e redes de relacionamento –, “amplificando as suas vozes” 

e assumindo naturalmente o papel de fonte de informação no processo de formação da 

opinião pública.  

Segundo Miége, 

Mais do que nunca os contextos de globalização da economia, de 
mundialização da cultura e de generalização das condições de 
produção e uso de tecnologias de comunicação têm acentuado hoje o 
que é denominado relações públicas generalizadas, quando indivíduos, 
grupos e instituições se tornam produtores e consumidores de 
informações. (apud Souza 2009,p.47) 

 

As novas tecnologias dão voz e consequentemente poder às pessoas (como 

indivíduos) frente às organizações e grupos organizados. O desmatamento ou poluição 

de uma área, a corrupção de um político, a violência contra uma criança, o desrespeito a 
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um cliente, enfim, tudo está passível de julgamento e divulgação pela e para a 

sociedade.  

Essas condições tecnológicas e sociais presenciadas na contemporaneidade 

podem suscitar o que Ianni (2002) chama de consciência global. Ortiz discorre sobre 

esse conceito no mundo globalizado: 
A mesma mundialização da questão social induz uns e outros a 
perceberem as dimensões propriamente globais da sua existência, das 
suas possibilidades de consciência. Juntamente com o que é local, 
nacional e regional, revela-se o que é mundial. Os indivíduos, grupos, 
classes, movimentos sociais, partidos políticos e correntes de opinião 
pública são desafiados a descobrir as dimensões globais dos seus 
modos de ser, agir, pensar, sentir e imaginar. Todos são levados a 
perceber algo além do horizonte visível, a captar configurações e 
momentos da máquina do mundo. (apud Ianne, 2002, p. 22) 

 
 

Na medida em que a globalização se desenvolve, o mercado mundializa-se e a 

sociedade adquire certa consciência global de todos como integrantes do mesmo 

território, responsáveis pelas consequências negativas e positivas do sistema político e 

econômico vigente. Segundo Ianni (2002, p. 22), “o globo terrestre se revela o nicho 

ecológico de todo o mundo”. É nesse momento em que a problemática ambiental 

adquire visibilidade, e ocorre uma proliferação de ONGs reivindicando medidas de 

proteção e reposição. 

É certo que a sociedade adquire a oportunidade de presenciar acontecimentos e 

discutir assuntos globais. Segundo Ianni, “a mesma globalização da economia, política, 

sociedade e cultura estabelece algumas das bases de uma percepção da sociedade global 

em formação, da cidadania em escala mundial” (2002, p. 24). No entanto, a 

“democratização” do controle da informação – com a maior flexibilidade, abertura e 

oportunidade para expressar opiniões e divulgar conteúdo – e a globalização e 

simultaneidade da informação – com a transmissão em tempo real para o mundo todo –, 

garantidos pelas novas tecnologias da informação não garantem necessariamente a 

participação efetiva na construção da história. 

Santos (2000) ressalta que além do “estado das técnicas”, atualmente 

representado pela técnica da informação, devemos considerar o “estado das políticas”.  

Segundo ele, “as técnicas apenas se realizam, tornando-se história, com a intermediação 

política, isto é, da política das empresas e da política dos Estados, conjunta ou 

separadamente” (p.26). O autor pondera a capacidade de intervenção dos indivíduos na 
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realidade contemporânea e aponta que o controle majoritário na condução da história 

está nas mãos das estruturas organizacionais e políticas. Para Santos, 

A história é comandada pelos grandes atores desse tempo real, que 
são, ao mesmo tempo, os donos da velocidade e os autores do discurso 
ideológico. Os homens não são igualmente atores desse tempo real. 
Fisicamente, isto é, potencialmente, ele existe para todos. Mas 
efetivamente, isto é, socialmente, ele é excludente e assegura 
exclusividades, ou pelo menos, privilégios de uso. (2000, p. 28) 

 

Podemos dizer que – na ótica do autor – as desigualdades sociais, a educação, o 

conhecimento técnico, as restrições financeiras, entre outros fatores, dependem de 

gerência política e organizacional para que todos os membros da sociedade possam 

realmente se transformar em atores desse tempo real. 

No entanto, estamos inseridos em uma “Era organizacional” em um período do 

capitalismo em que as estruturas organizacionais se mostram mais flexíveis e atentas às 

transformações sociais. Temos a oportunidade de vislumbrar novas possibilidades 

participativas, flexíveis, éticas e responsáveis de atuação, aproveitando as brechas dessa 

nova configuração do sistema capitalista. 

Borges discorre sobre as mudanças e transformações atuais e indica uma 

justificativa para a nova postura mais flexível e responsável adotada pelas organizações 

contemporâneas. 
A literatura especializada (por exemplo, Kiernan, 1998) identifica 
megatendências de mudanças, como: a revolução digital, removendo 
fronteiras geopolíticas e organizacionais; a rápida globalização dos 
mercados, as associações do capital financeiro à inovação gerencial; o 
advento de uma economia baseada no valor do conhecimento, da 
informação e da inovação; a gradativa incapacidade dos governos 
nacionais em controlar seus próprios destinos político-econômicos; o 
crescimento do “terceiro-setor” que torna difícil a distinção entre os 
setores público e privado; as formas inéditas de organização intra e 
interempresarial; o acirramento das concorrências; e a crescente 
preocupação ecológica. Tal variedade de mudanças compelem as 
organizações ao desenvolvimento de estratégias de adaptação e que 
lhes confiram vantagem competitiva. (2004) 

 

 Borges evidencia que esta nova postura organizacional advém de uma estratégia 

de adaptação à contemporaneidade com o objetivo óbvio de manutenção da lógica 

capitalista de maximização dos lucros. “Não é o mais forte que sobrevive, nem o mais 

inteligente, mas o que melhor se adapta às mudanças”, já preconizava Darwin que 

desenvolveu amplos estudos sobre a “Teoria da Evolução das Espécies”, mas que 

facilmente podem ser aplicados à lógica do mercado.  
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Empresas que conseguem observar as novas tendências do mercado e se 

antecipar aos concorrentes, além de buscar a liderança, estão garantindo sua 

sobrevivência. Estamos vivendo os tempos de um novo consumidor, com muito mais 

informação e desta forma muito mais exigente. A adaptação à nova dinâmica da 

sociedade implica na adoção e desenvolvimento de campanhas, programas, ações que 

sejam atrativas para o novo consumidor. 

 Porter, estudioso sobre estratégias e vantagens competitivas, trata do assunto 

considerando o fator lucro e melhores posições no mercado. Calarge (2001, p.25) 

apresenta algumas ideias do teórico: 
Porter estabelece que o conceito de estratégia competitiva está 
associado com a busca das empresas por uma posição competitiva 
favorável na indústria em que atua, sendo o termo indústria entendido 
como o segmento econômico de mercado onde as empresas atuam, 
constituindo-se a arena fundamental onde se dá a concorrência entre 
as empresas. A estratégia competitiva teria como objetivo estabelecer 
uma posição lucrativa e sustentável contra forças determinantes da 
concorrência na indústria, estando baseada em dois aspectos 
principais: atratividade da indústria em termos de rentabilidade a 
longo prazo e de fatores que determinam esta atividade e posição 
competitiva que a empresa ocupa dentro da indústria. 

 

 A vantagem competitiva, nesse sentido, se baseia no valor que a empresa 

consegue criar para seus compradores, que ultrapassa os custos de fabricação atingidos. 

Considera-se neste caso os aspectos intangíveis dos produtos e/ou serviços, 

relacionando o conceito da organização, consolidado normalmente por suas estratégias 

de marketing, ao valor que os compradores estariam dispostos a pagar. 

 Presenciamos um momento da história em que os projetos e campanhas de 

responsabilidade social estão ganhando espaço e visibilidade em virtude do 

reconhecimento da sua importância pela sociedade. A associação da imagem das 

organizações a práticas socialmente responsáveis, éticas e participativas torna-se uma 

tarefa fundamental para a consolidação das organizações no mercado. 

No setor público a situação não é diferente, as organizações públicas também 

devem se adaptar a essa nova realidade oferecendo serviços e produtos e se mostrando 

atrativas para o suprimento dos interesses e necessidades da população, ou estarão 

fadadas à falta de reconhecimento e desvalorização pela sociedade. 

Quando falamos de organizações públicas o acompanhamento das 

transformações sociais são fundamentais já que estas são criadas e mantidas justamente 
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para atender aos anseios da sociedade. Nada mais lógico que estas organizações 

possuam uma responsabilidade a mais na busca da satisfação social. 

Verificamos que as relações entre Estado e sociedade carregam fatores 

intrínsecos como a globalização, políticas de governo e as novas tecnologias. Fatores 

estes que garantem um cenário contemporâneo em que as ações e iniciativas 

organizacionais adquirem visibilidade e passam pelo crivo de uma sociedade mais 

exigente. Nesse sentido são desenvolvidas as mais diversas estratégias de adaptação a 

essa realidade, e assuntos como responsabilidade social, sustentabilidade, transparência 

pública, participação, flexibilidade, integração e inserção social, entre outros, ganham 

destaque. As organizações públicas adquirem ainda mais responsabilidade nesse 

processo, adquirindo um papel fundamental para o crescimento social e construção da 

cidadania. 

Nesse contexto, a atividade de comunicação assume significativa importância no 

relacionamento das instituições públicas com a sociedade. É através do estabelecimento 

de canais de comunicação efetivos que a sociedade adquire possibilidade de 

participação e discussão dos assuntos de interesse público. 

 

1.2 A Comunicação e o interesse público 

 

A concepção e emprego da comunicação por uma organização representa em 

grande medida a maneira como esta reconhece a sociedade e como estima o diálogo e 

sua participação na elaboração de produtos e serviços. 

James Grunig e Todd Hunt (apud Kunsch, 2003, p.106) estruturaram a relação 

organização-público em quatro modelos de comunicação: imprensa e propaganda, 

informação pública, assimétrico de duas mãos e simétrico de duas mãos. 

 

1. Imprensa e Propaganda - Esse modelo consiste na prática de divulgação 

propagandista da organização, de seus produtos ou serviços, com objetivo de 

despertar a atenção da mídia. Segundo Kunsch (2003, p.106) este modelo “atua 

numa perspectiva publicitária. Não há intercâmbio, sendo a comunicação 

unilateral”. 

2. Informação Pública - O objetivo principal desse modelo é a disseminação de 

informação sobre as organizações para seus públicos. Este processo se dá em via 
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de mão única, pois não leva em consideração as expectativas e opiniões do 

público. 

3. Assimétrico de duas mãos – Nesse modelo a organização faz uso de pesquisas 

para identificar e conhecer o perfil e as opiniões dos seus públicos para poder 

persuadi-los.  É considerado assimétrico porque não ocorre um equilíbrio na 

comunicação, visa apenas o interesse da organização. 

4. Simétrico de duas mãos - Assim como no modelo assimétrico de duas mãos, 

esse modelo utiliza pesquisas e métodos científicos. No entanto, este busca um 

equilíbrio dos interesses das organizações e dos seus públicos. 

 

A comunicação governamental no Brasil sempre foi caracterizada por seu teor 

publicitário, ou seja, de divulgação das ações do Estado e governo utilizando 

preferencialmente a propaganda com veiculação na grande mídia, caracterizando-se 

principalmente pelo modelo de imprensa e propaganda.  

De maneira semelhante, as organizações do setor privado sempre se 

posicionaram em benefício dos seus interesses particulares, com o objetivo final da 

maximização dos lucros. No decorrer da história foram evidenciadas diferentes formas 

de conceber a administração e estruturação organizacional, como veremos no próximo 

capítulo, no entanto poderemos verificar que os avanços nos estudos destas áreas 

sempre estiveram baseados nos ideais capitalistas visando unicamente o interesse 

privado.  

No entanto, observamos que os efeitos do cenário atual globalizado e 

informatizado garantem uma realidade empírica onde naturalmente as organizações são 

compelidas a reconhecerem os assuntos de interesse público e trabalharem em 

consonância com os mesmos.  

Por parte do mercado, as empresas, preocupadas com sua imagem 
pública, sentiram-se compelidas a tomar atitudes socialmente 
responsáveis e tanto as instituições privadas quanto as públicas 
ficaram mais atentas às reivindicações dos cidadãos. O empresariado 
descobriu que o respeito à cidadania, a responsabilidade social, a 
prestação de contas à sociedade, a transparência nas suas atividades, 
enfim, atitudes consideradas politicamente corretas vendem mais do 
que apenas propaganda. (BRANDÃO, 2009, p.09) 

 

Verificamos que as organizações estabelecem estratégias para associar e agregar 

aos seus serviços e produtos os valores difundidos e reconhecidos na 

contemporaneidade. O respeito à cidadania, a responsabilidade social, transparência, 
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sustentabilidade, entre outros conceitos, começam a ser reconhecidos como diferenciais 

competitivos que podem fazer a diferença na hora da compra, já que são amplamente 

valorizados e incentivados pela opinião pública. Este momento representa uma 

oportunidade para que os profissionais comunicadores trabalhem a comunicação com 

base em modelos mais participativos e flexíveis, como o modelo simétrico de duas 

mãos, na busca de um equilíbrio dos interesses das organizações e dos seus públicos a 

partir da consciência de que as responsabilidades públicas não são exclusivas dos 

governos, mas de toda a sociedade. 

 

1.3 O emprego do conceito de comunicação pública 

 

Quando falamos em comunicação pública logo remetemos ao poder público, as 

organizações da administração pública. No entanto, é necessário destacar que o conceito 

de comunicação pública possui suas peculiaridades e diferencia-se do conceito de 

comunicação governamental e comunicação política. 

A comunicação governamental é aquela praticada pelo governo visando à 

prestação de contas, ao estímulo para o engajamento da população nas políticas 

adotadas e ao reconhecimento das ações promovidas nos campos político, econômico e 

social. Essa comunicação possui um caráter mais propagandístico do trabalho realizado 

pelo governo. A comunicação política está relacionada diretamente aos processos 

eleitorais, caracterizada por ser praticada pelos candidatos e partidos políticos, dirigida 

aos seus eleitores. 

Novelli citada por Brandão (2009, p.18) define comunicação pública como “o 

processo de comunicação que ocorre entre as instituições públicas e a sociedade e que 

tem por objetivo promover a troca ou compartilhamento das informações de interesse 

público”. Ainda nesse sentido, Monteiro (2009) apresenta quais seriam as principais 

finalidades da comunicação pública: 
Para os autores pesquisados, a comunicação pública tem as seguintes 
finalidades principais: responder à obrigação que as instituições 
públicas têm de informar o público; estabelecer uma relação de 
diálogo de forma a permitir a prestação de serviço público; apresentar 
e promover os serviços da administração; tornar conhecidas as 
instituições (comunicação externa e interna); divulgar ações de 
comunicação cívica e de interesse geral; e integrar o processo 
decisório que acompanha a prática política. (p. 39) 
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O conceito de comunicação pública ainda é muito discutido no âmbito 

acadêmico, e fala-se que é um conceito em construção, pois não possui sentido unívoco 

e contorno claro. O principal ponto em comum nas definições apresentadas pelos 

diversos teóricos é a defesa pelo interesse público. No entanto, se considerarmos um 

modelo ideal onde o interesse público é defendido e buscado, podemos dizer que a 

comunicação pública está intimamente ligada ao conceito de comunicação excelente, 

representado pelo modelo simétrico de duas mãos proposto por Grunig e Hunt. Trata-se 

de um esforço de comunicação onde os membros integrantes desse processo possuem 

possibilidades equilibradas de participação e intervenção, garantindo assim uma 

construção coletiva, participativa, e o debate dos assuntos de interesse público. 

 Na prática, ainda observamos um domínio de iniciativas do Estado e governo 

baseadas no modelo da comunicação governamental, com via de mão única, nos moldes 

da campanha publicitária, como bem explica Brandão (2009): 
Pela característica de seus conteúdos e pela grande parcela de público 
que pretende alcançar – a população de um país, de um Estado, de um 
município ou cidade –, a maioria dos instrumentos utilizados pela 
comunicação feita pelo Estado ou por um governo faz parte da 
chamada “grande mídia” – televisão, rádio, web, impressos – e o 
método mais utilizado é a campanha publicitária. Só recentemente 
começa a ser reconhecida a necessidade de utilizar outros 
instrumentos próprios da comunicação comunitária ou corporativa. 
(p.05) 

 

No campo governamental, a partir do governo Lula, o conceito de comunicação 

pública com o sentido de informação para a cidadania começa a ganhar destaque. A 

comunicação se torna fundamental para que o Governo consiga manter no povo a 

esperança que Lula gerou na época das eleições. Surgem as primeiras propostas e 

conceitos que vislumbravam ir além da propaganda e do marketing político, e desde 

então as discussões em torno do conceito de comunicação pública adquiriram espaço na 

agenda pública. Podemos dizer que atualmente presenciamos um momento oportuno 

para o desenvolvimento de iniciativas que ofereçam a possibilidade de interação, 

diálogo e debate público, participando os cidadãos na definição do seu futuro e sua 

transformação social.  

Recentemente, em 18 de novembro de 2011, a Presidenta da República, Dilma 

Roussef deu um importante passo em defesa do interesse público com a aprovação da 

Lei nº 12.527, “Lei de Acesso a Informação” (LAI). A Lei tem o propósito de 

regulamentar o direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas e 
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seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

No Brasil, o direito de acesso à informação pública foi previsto na Constituição 

Federal, no inciso XXXIII do Capítulo I - dos Direitos e Deveres Individuais e 

Coletivos - que dispõe que:  
todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

 

A informação sob a guarda do Estado é sempre pública, devendo o acesso a ela 

ser restringido apenas em casos específicos. Isto significa que a informação produzida, 

guardada, organizada e gerenciada pelo Estado em nome da sociedade é um bem 

público. O acesso a estes dados – que compõem documentos, arquivos, estatísticas – 

representa uma das finalidades da comunicação pública apresentadas por Monteiro 

(2009) – responder à obrigação que as instituições públicas têm de informar o público – 

fortalecendo a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de 

decisões que os afeta. 

A Lei de Acesso a Informação se consolida pela obrigatoriedade de 

estabelecimento do Serviço de Informações ao Cidadão (SIC). O SIC é a unidade física 

existente em todos os órgãos e entidades do poder público, em local identificado e de 

fácil acesso, para atender o cidadão que deseja solicitar o acesso à informação pública. 

Os SICs têm como objetivos: 

� Atender e orientar o público quanto ao acesso a informações 

� Conceder o acesso imediato à informação disponível 

� Informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades 

� Protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações 

Podemos dizer que a regulamentação do acesso à informação demonstra 

claramente uma evolução no reconhecimento da importância da defesa do interesse 

público. No entanto, apesar dos avanços verificados, ainda é comum observarmos a 

influência explícita e direta da cúpula das instituições no direcionamento da 

comunicação, deixando o interesse institucional superar o interesse público. Brandão 

(2009) retrata esse panorama discorrendo sobre as assessorias de comunicação das 

instituições públicas: 
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É preciso ressaltar, porém, que muitas ainda se pautam por um modelo 
organizacional governamental da década de 70, o modelo das ACS 
(Assessorias de Comunicação Social, denominação tradicional) 
diretamente submetidas à autoridade máxima da instituição 
(Presidente, Diretor Geral etc.) e subdivididas em três áreas: 
publicidade, relações públicas e imprensa. O modelo corresponde a 
uma prática de trabalho em que o foco é o atendimento à cúpula da 
instituição, com a função de “dar visibilidade”, ou seja, “colocar na 
mídia” o órgão governamental, ou dela defendê-lo. Algumas 
instituições públicas têm ousado um novo design da comunicação, 
porém, de modo geral, a concepção do trabalho de comunicação nas 
assessorias governamentais tem como foco principal o relacionamento 
com a mídia e não com o cidadão. (p.13) 

 

A divulgação por meio da mídia é a visão distorcida da comunicação pública, 

pois apesar de transmitir a sensação de transparência e responsabilidade com os 

assuntos de interesse público, na prática o órgão seleciona e divulga apenas o conteúdo 

que lhe convém pressupondo que o melhor canal para tal finalidade seria a mídia. 

Sabemos que o Brasil possui altos índices de desigualdade social e um amplo território 

com uma variedade de culturas e costumes distintos, não é factível que apenas a 

comunicação veiculada na mídia seja acessível e compreensível por toda a população 

brasileira. É fundamental que a comunicação em defesa do interesse público seja 

estudada e planejada pela organização com a preocupação de oferecer reais condições 

de acesso, compreensão, interação e debate público dos assuntos de interesse coletivo. 

 

1.4 As Forças Armadas e a Comunicação Pública 

 

Em certa medida, a origem das Forças Armadas se converge com a origem da 

nação brasileira. As batalhas vivenciadas na época da colonização portuguesa, como a 

invasão francesa (1567 e 1612) e holandesa (1624 e 1630) proporcionaram experiências 

que despertaram o sentimento de nacionalismo na população brasileira, amadurecendo 

as bases do Exército Nacional e da Nação, que se veriam confirmadas em 7 de setembro 

de 1822. Embora tenham sido institucionalmente formadas mais tarde (Exército, em 

1824; Marinha, em 1824; e Força Aérea, em 1941), as forças armadas brasileiras 

remontam as suas origens às disputas do período colonial e das revoltas pós-

independência. 

Desde sua origem, as organizações militares se diferenciam das outras 

instituições públicas quando o assunto é comunicação. Além da divulgação dos serviços 

oferecidos aos cidadãos e informações de interesse geral, as organizações militares 
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distinguem-se pela divulgação de figuras e feitos históricos, datas comemorativas e 

símbolos nacionais, estabelecendo um projeto de comunicação cívica.  

No entanto, na época dos governos militares a comunicação cumpriu a função de 

impor a ideologia do regime e justificar o controle político, econômico e técnico da 

sociedade e das mídias. O governo militar caracterizou-se pela consolidação da 

comunicação como suporte principal para a firmação de sua ideologia, difundindo a sua 

própria visão da realidade, diluindo alguns fatos, criando outros e recorrendo a 

procedimentos de coerção, censura e violência. Os regimes autoritários, e o governo 

Médici em particular, são exemplos das mídias incorporando os objetivos 

governamentais potencializados pelas tecnologias e linguagens específicas desses 

meios. 

Matos (2004) afirma que 

...a instituição militar sempre negou o caráter propagandístico de 
suas peças de comunicação. Mesmo durante o governo Médici, 
o período mais duro da ditadura militar, a comunicação era 
anunciada como social, cívica e voltada para a construção do 
discurso democrático constituído pelas metas do 
desenvolvimento e da segurança nacional, em contradição 
flagrante com a censura e a repressão aos discursos dissidentes. 
(p. 119) 

 

Podemos dizer que os governos militares alcançaram grandes índices de 

modernização do uso da comunicação como suporte de projetos estratégicos 

governamentais, apesar do seu uso desvirtuado em defesa dos interesses institucionais, 

unilaterais e arbitrários do governo militar da época. 

Com a consolidação do regime democrático, o processo de evolução e 

amadurecimento da estrutura administrativa das Forças Armadas, bem como a 

renovação do efetivo e atualização da educação e cultura organizacional foram 

naturalmente acontecendo, indicando uma nova postura das organizações militares 

perante a sociedade. O trabalho desenvolvido pelas Forças Armadas com intervenção na 

segurança pública, apoio em situações de calamidades, desastres naturais, ajuda 

humanitária e integração nacional vem transformando a percepção da sociedade e 

consolidando uma nova identidade para as Forças Armadas. 

Um dos resultados que ratificam esta nova postura é o reconhecimento perante a 

população brasileira como instituição mais confiável. Tal resultado foi apresentado pela 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) em pesquisa realizada recentemente, que avaliou o 
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índice de confiança do 4º trimestre de 2011. As Forças Armadas ficaram com 72% na 

preferência dos entrevistados, à frente da Igreja Católica (58%) e do Ministério Público 

(51%). O levantamento realizado pela Escola de Direito da FGV de São Paulo ouviu 

1550 pessoas de diferentes Estados, como Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Rio 

Grande do Sul, São Paulo e do Distrito Federal. A coleta de dados ocorreu entre os 

meses de outubro e dezembro de 2011. 

 O alto índice de reconhecimento das Forças Armadas pode ser justificado pela 

exposição do seu trabalho. É visível a participação das Forças Armadas e os seus 

resultados como, por exemplo, a pacificação das favelas no Rio de Janeiro. A sociedade 

consegue enxergar uma instituição que faz jus a sua responsabilidade de servir à 

população brasileira.  

Devemos destacar que as organizações militares são componentes do Poder 

Executivo, portanto também fazem parte da administração pública, e como qualquer 

outro órgão, possuem suas responsabilidades para com a defesa do interesse público.  

Matos (2004) investigou a publicidade institucional do governo brasileiro 

veiculada na televisão no período de consolidação democrática e avaliou, em especial, 

as iniciativas das instituições militares. Concluindo seus estudos, a teórica apresentou os 

seguintes resultados: 

O pensamento militar continua estranho à sociedade civil, e a sua 
publicidade não encurta essa distância. É certo que se aproximar da 
sociedade pareceu ser um dos objetivos da publicidade institucional 
das instituições militares neste novo período democrático. Porém, 
também fica claro que não foram encontrados os meios que explicitem 
ao público o papel dessas instituições, suas políticas, os serviços 
prestados à sociedade e sua importância para a Nação, tornando-a 
compreensível e divulgando seu planejamento e suas ações como algo 
legítimo dentro da ordem estabelecida. E ainda, por que não, como 
ações de um grupo de interesse com um pensamento próprio e que 
inevitavelmente participa da cena política, ao menos estrategicamente, 
e que poderia ter as suas ideias inseridas nos debates públicos. (p.128) 

 

A teórica considerou que os filmetes institucionais das Forças Armadas 

veiculados na mídia televisiva deixam a desejar pela falta de publicidade de seus 

pensamentos, trabalhos e serviços prestados, não transparecendo a sua importância para 

a Nação. Por outro lado, Matos (2004) também menciona que os filmetes institucionais 

carregam características que evidenciam uma tentativa de aproximação da sociedade. 

O que podemos depreender dos resultados observados na pesquisa de 

confiabilidade divulgada pela FGV e o estudo realizado por Matos (2004) é que 
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naturalmente as Forças Armadas realizam trabalhos e oferecem serviços que são 

reconhecidos pela sociedade, no entanto pecam na sua responsabilidade de desenvolver 

alternativas para a garantia da publicidade, participação e debate público dos assuntos 

de interesse coletivo em relação ao seu trabalho. Porém faz-se necessário ressaltar que a 

análise de Matos (2004) foi restrita as peças institucionais veiculadas na mídia 

televisiva, e que para uma percepção real do empenho das Forças Armadas nesse 

sentido, seria fundamental a análise em todos os canais de comunicação utilizados pelas 

instituições militares. 

Para avaliarmos o emprego do conceito de comunicação pública no contexto das 

Forças Armadas seria necessário o desenvolvimento de uma pesquisa específica sobre o 

assunto, o que não é o nosso foco nesse estudo. No entanto, o que podemos afirmar, é 

que as instituições militares, como qualquer instituição pública, não podem deixar de 

discutir e desenvolver alternativas para o emprego do conceito de comunicação pública. 

Trata-se de uma necessidade das organizações públicas ao se depararem com a realidade 

contemporânea das novas tecnologias da informação, globalização e fortalecimento da 

participação social nos assuntos de interesse público. 
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Capítulo 2 – A Comunicação nos Modelos Organizacionais 

 

Nassar (2009) ao definir as organizações insere a temática da comunicação como 

fator inerente a sua condição de existência. 
Podemos assim, definir uma organização como um sistema social e 
histórico, formal, que obrigatoriamente se comunica e se relaciona, de 
forma endógena, com seus integrantes e, de forma exógena, com 
outros sistemas sociais e com a sociedade. E organizações são 
estruturadas com pessoas que atuam segundo divisões e processos de 
trabalho, dependem de recursos de toda ordem, dentre os quais 
destacamos os materiais, financeiros, mercadológicos, científicos, 
tecnológicos, históricos (gestão do conhecimento e da memória), 
comunicacionais e relacionais. (p. 62) 

 

Kunsch (2003) também aponta essa condição de imprescindibilidade da 

comunicação para as organizações: 

Interdependentes, as organizações têm de se comunicar entre si. 
O sistema organizacional se viabiliza graças ao sistema 
comunicacional nele existente, que permitirá sua contínua 
realimentação e sua sobrevivência. Caso contrário, entrará num 
processo de entropia e morte. Daí a imprescindibilidade da 
comunicação para uma organização social. (p. 69) 

 

A importância da comunicação organizacional também já pode ser evidenciada 

pela necessidade básica de divulgação dos aspectos formais da organização expressos 

por regulamentos, normas, procedimentos, direitos, deveres, missão, visão e valores, 

que devem ser entendidos e incorporados pelos integrantes da organização. A 

comunicação nesse contexto formal é fundamental para que a administração 

organizacional tenha sentido e significado para os seus integrantes e públicos de 

interesse. 

Ao discorrer sobre as organizações, Nassar (2009) apresenta quais seriam as 

características comuns a todas as organizações:  

� Sistemas sociais constituídos por relacionamentos entre pessoas; 

� Aplicam a divisão do trabalho; 

� Têm história e memória; 

� Devem enfrentar o desafio das mudanças; 

� Têm identidade; 

� Querem resultados. 



34 
 

Considerando a inerência da comunicação às organizações, podemos relacionar 

com facilidade a importância da comunicação em cada uma dessas características. 

Os relacionamentos entre pessoas podem ser incentivados com um ambiente de 

trabalho agradável, uma política de comunicação aberta e a disponibilidade de veículos 

de comunicação - jornais, revistas, internet, eventos, rádio, mural, entre outros.  

A divisão do trabalho pode ser realizada de diversas maneiras, seja por 

processos, localidade, áreas de atuação, enfim, o importante é que todas as etapas de 

elaboração do produto final estejam em diálogo constante, focadas em objetivos 

comuns. 

A área de comunicação social é totalmente responsável por planejar e divulgar 

os acontecimentos organizacionais, de forma que estes se tornem acontecimentos 

sociais, construindo gradativamente a história e a reputação organizacional. As 

conquistas, fracassos, valores e cultura são um acervo de conhecimento que unem os 

integrantes desse sistema social e devem ser continuamente transmitidos e reforçados. 

Como já dissemos anteriormente, a comunicação é um fator determinante para o 

enfrentamento do desafio das mudanças. “Os ajustes organizacionais e uma 

‘comunicação excelente’ são formas de [as organizações] permanecerem vivas diante de 

reestruturações produtivas e patrimoniais (fusões e aquisições), movimentos da 

concorrência e desafios ecológicos, culturais, econômicos e sociais” (NASSAR, 2009, 

p.62). 

A identidade organizacional é constituída por um conjunto de fatores estruturais, 

normativos, simbólicos e comportamentais, que são transmitidos e consolidados através 

das estratégias de comunicação. 

Todas as organizações necessitam de resultados para a sua sobrevivência, e os 

resultados dependem da motivação dos colaboradores internos, reconhecimento e 

aprovação da sociedade, apoio dos acionistas, visibilidade na mídia, entre outros. 

Apesar de o retorno financeiro advindo das estratégias de comunicação não ser 

facilmente mensurável, fica evidente a importância da comunicação social para os 

resultados de uma organização. 

 Observamos que Nassar (2009) insere a temática da comunicação logo na sua 

definição sobre “organizações”, no entanto, quando resolve estabelecer uma relação 

direta da importância da comunicação para as organizações, ele realiza uma análise 

mais detalhada. 
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Todas as organizações, independentemente de seus modelos 
administrativos e de outros atributos que lhes conferem identidade em 
relação a outras organizações, têm na comunicação um processo 
complexo, integrante de suas políticas, seus planejamentos e suas 
ações. O processo de comunicação – o qual tem como fonte a 
administração, que cria as mensagens considerando o ambiente e o 
perfil do receptor, seleciona os canais (meios) mais adequados para 
sua veiculação, evita ruídos e controla todo o processo e os seus 
resultados – é componente mais importante para o estabelecimento de 
relacionamentos da organização com os mais diversos públicos, as 
redes de relacionamento e a sociedade. É por meio da comunicação 
que ela estabelece diálogos a respeito de suas políticas, suas ações e 
suas pretensões; informa, organiza e reconhece os seus públicos de 
interesse, entre os quais seus colaboradores; legitima a sua existência; 
e trabalha pela melhoria do ambiente de trabalho, entre outros 
objetivos. (p.64) 

 

Esta análise resume o processo de comunicação e sua importância no ambiente 

organizacional. No entanto, podemos dizer que o teórico evidencia a importância 

estratégica da comunicação principalmente sob o ponto de vista das necessidades e 

anseios organizacionais. Acrescentamos ainda o ponto de vista social, que a 

comunicação também assume o papel de reconhecer, debater e atender as necessidades 

e assuntos de interesse público. 

 

2.1 Conceitos e processos da comunicação organizacional 

 

 A área da comunicação organizacional envolve alguns conceitos e processos que 

evidenciam as principais características da cultura, estrutura e administração da 

organização. Quando observamos a aplicação prática desses conceitos e processos em 

uma organização, alguns aspectos como o nível de participação e valorização das 

pessoas ficam claros, indicando os principais entraves e desafios para trabalhar a 

comunicação organizacional. Destacamos quatro fatores que devem ser estudados para a 

compreensão do processo de comunicação organizacional: redes, modelos, fluxos e 

meios de comunicação. 

O processo de comunicação organizacional é baseado em redes formais e 

informais, sejam internas ou externas à organização. As redes formais são constituídas 

por expressões oficiais e manifestações regulamentadas pelo poder organizacional, 

traduzidos por documentos, comunicados, jornais, revistas, etc. As redes informais são 

compostas pelas manifestações originadas no âmbito dos públicos, onde surge o termo 
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“rádio corredor”, a “rede de boatos”, enfim, manifestações que a organização não detém 

controle da sua dinâmica. 

 Os modelos de comunicação propostos por Hunt e Grunig – imprensa e 

propaganda, informação pública, assimétrico de duas mãos e simétrico de duas mãos – 

apresentados no capítulo anterior estão relacionados à abertura e flexibilidade de 

diálogo da organização com os seus públicos. 

 Os fluxos de comunicação definidos por Kunsch (2003) – descendente (ou 

vertical), ascendente, horizontal (ou lateral), transversal (ou longitudinal) e circular – 

explicam a hierarquia da comunicação no ambiente organizacional, evidenciando as 

barreiras e facilidades para o estabelecimento de troca de informações. O fluxo 

descendente carrega as informações do comando hierárquico para a base da 

organização, frequentemente sofrendo alterações em cada nível hierárquico em 

decorrência de razões culturais e de poder. O ascendente realiza o caminho inverso, 

levando informações dos níveis hierárquicos inferiores até a cúpula diretiva da 

organização. O horizontal ou lateral acontece entre pessoas, áreas e departamentos 

situados no mesmo nível hierárquico. O transversal acontece em organizações mais 

flexíveis, menos burocráticas, com programas participativos que permitem que a 

comunicação ultrapasse as barreiras hierárquicas e flua em todas as direções. O circular 

abarca todos os níveis, sem se ajustar às direções tradicionais, acontecendo 

principalmente em organizações informais. 

 Para viabilizar a comunicação organizacional, são utilizados os mais diversos 

meios de comunicação para a transmissão da informação, sejam eles impressos, digitais, 

audiovisuais, etc. Os meios utilizados para a comunicação organizacional devem ser 

pensados de acordo com as características físicas do ambiente em que deve ser realizada 

a comunicação, e principalmente os costumes, características e cultura dos públicos 

envolvidos no processo. Alguns meios de comunicação por si só já evidenciam o 

descaso e falta de interesse da organização em promover a participação dos públicos. A 

comunicação deve ser planejada multiplataforma, de maneira que os públicos possam 

tomar conhecimento e participar da maneira que lhes convém, não se restringindo a 

plataformas unidirecionais que oferecem conteúdo apenas de interesse da cúpula da 

organização. 

 A presença e característica das redes, modelos, fluxos e meios de comunicação 

organizacionais somados com a estrutura administrativa organizacional e o 
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conhecimento do profissional de comunicação estabelecem uma relação dialética que 

resultam na comunicação organizacional. 

 Para o bom desempenho da comunicação, destacamos também a importância do 

conhecimento multidisciplinar e completo sobre a organização. O profissional de 

comunicação deve conhecer a lógica de concepção e estruturação da organização para 

iniciar o seu trabalho, consciente das facilidades e dificuldades que deverá enfrentar. 

  Kunsch (2003) destaca a importância do diálogo da comunicação com teorias 

que não necessariamente sejam exclusivas da área quando apresenta a proposta do seu 

livro “Planejamento de Relações Públicas na Comunicação Integrada”. Ela afirma que 

pretende “deixar claro que o planejamento de relações públicas tem que se apoiar em 

fundamentos teóricos sobre as organizações, a administração, a comunicação e, 

sobretudo, a própria área” (p.13). 

Nassar (2009) também alerta para a necessidade de estudo e diálogo entre a 

comunicação organizacional e as teorias da administração: 

Cabe aos pesquisadores dos campos da Comunicação Organizacional 
e da Administração o estudo das interconexões entre os inúmeros 
modelos de administração aplicados nas organizações contemporâneas 
e os processos de comunicação e relacionamento – expressos por 
redes formais e informais, fluxos de informação, emissores, 
receptores, meios, entre outros elementos e de relacionamento –, 
recorrentes em empresas e instituições.(NASSAR, 2009, 61) 

 

O diálogo dessas áreas garante subsídios para uma compreensão mais completa 

da realidade organizacional, facilitando a escolha de estratégias e elaboração de 

planejamentos. 

 

2.2 Teorias da administração e a comunicação organizacional 

  

Vimos anteriormente que as organizações são sistemas sociais constituídos por 

relacionamentos entre pessoas, aplicam a divisão do trabalho, têm história e memória, 

devem enfrentar o desafio das mudanças, têm identidade e querem resultados – segundo 

definição de Nassar (2009). 

No entanto, no decorrer da história foram desenvolvidas algumas formas de 

conceber e administrar as organizações, dando origem a correntes teóricas da 

administração com características diversas. Segundo Maximiano (2004), essas 

características permitem a classificação das organizações em modelos. 
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Apesar das diferenças, as estruturas organizacionais apresentam 
similaridades, que permitem agrupá-las em modelos. Um modelo de 
estrutura organizacional (ou padrão, estilo ou modelo de organização) 
é o produto das decisões sobre divisão de responsabilidades, a 
atribuição de autoridade e o sistema de comunicações. Dependendo de 
como as decisões são tomadas, a estrutura segue determinado modelo. 
(MAXIMIANO, 2004, p. 250) 

 

Sendo assim, apresentaremos conceitos de algumas das principais correntes 

teóricas da administração – teoria científica, teoria das relações humanas, teoria da 

burocracia e teoria geral de sistemas – e suas inter-relações com a comunicação 

organizacional.  

 

2.2.1 Teoria Científica 

 

O campo de estudo voltado para a administração das organizações destaca seu 

início a partir das teorias científica e clássica, que tiveram entre seus principais autores 

Frederick Taylor (1856-1915) e Henry Fayol (1841-1925), considerados os pais da 

Administração.  

A teoria científica surge com uma metologia criada por Taylor que visava 

aumentar a eficiência da produção por meio da racionalização do trabalho. Para Taylor, 

a prosperidade econômica somente seria conseguida com a maximização da 

produtividade dos trabalhadores, e para isso seria necessário um redesenho do trabalho e 

das atitudes dos trabalhadores, já que estes não possuíam métodos para realizarem seus 

trabalhos. 

Para colocar em prática o princípio dos métodos de pesquisa, Taylor 
fazia os estudos de tempos e movimentos. Taylor cronometrava os 
movimentos dos trabalhadores, dividindo-os nas tarefas que os 
compunham, chamando-as de unidades básicas de trabalho. Em 
seguida, analisava as unidades básicas de trabalho, procurando 
encontrar a melhor maneira de executá-las e combiná-las para a tarefa 
maior. As tarefas que passavam por esse processo estavam 
“taylorizadas” (MAXIMIANO, 2004, p. 55). 

 

O taylorismo se desenvolveu em uma época de notável expansão da indústria 

juntamente com a inovação revolucionária do início do século XX: a linha de montagem 

de Henry Ford. A linha de montagem potencializou os princípios tayloristas, com foco 

específico na maximização da produção e minimização das variáveis de desperdício de 

tempo e material.  
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No modelo taylorista os trabalhadores são vistos como uma extensão das 

máquinas. São executores passivos das partes dos processos de produção, onde 

assumem funções superespecializadas. A tarefa de pensar dentro da organização fica a 

cargo exclusivamente da direção.  

Segundo Nassar (2009) “o taylorismo não predomina mais nas linhas de 

produção do cotidiano das organizações, mas a sua cultura ainda está presente na forma 

de pensar o trabalho e a vida contemporânea. Essa corrente é denominada 

“administração científica” (p.66). 

Já Maximiano (2004) afirma que a grande aceitação dos princípios da 

administração científica pode ser presenciada na atualidade. 

Entrando neste exato instante em qualquer fábrica de grande porte, em 
qualquer lugar do planeta, você poderá constatar que Taylor e Ford 
iriam sentir-se em casa. Linhas de montagem correm carregando todos 
os tipos de produtos, em diferentes estágios de acabamento. 
Engenheiros de produção ou especialistas em organizações e métodos 
continuam circulando, fazendo anotações em pranchetas, desenhando 
fluxogramas, cronometrando e filmando as operações, para em 
seguida, torná-las mais eficientes. A tecnologia sofisticou-se, há robôs 
ao lado de pessoas, computadores, cronômetros digitais e câmaras de 
vídeo. No entanto, os princípios são exatamente os mesmos 
(MAXIMIANO, 2004, p. 57). 

 

O que podemos afirmar é que a teoria científica foi um marco no início dos 

estudos na área da administração e ainda exerce influências até os dias atuais. Essa 

concepção administrativa influencia o ato comunicativo da organização, evidenciando 

sua unilateralidade diante dos públicos. 

Nassar apresenta as principais características da administração científica e 

aponta as características dos elementos do processo de comunicação nesse contexto: 
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Quadro 1 – Modelo de administração científica 
Princípios da 

administração 

científica 

Emissor Mensagens e fluxos 
Meios de 

comunicação 
Receptor 

Desenvolver uma 

verdadeira ciência do 

trabalho; 

Promover uma 

seleção científica dos 

trabalhadores; 

Promover a educa-

ção científica e o 

desenvolvimento do 

trabalhador; 

Promover a coope-

ração harmoniosa 

entre a administração 

e os trabalhadores. 

A administração; 

Não se comunica com 

o ambiente. 

Ordens de trabalho; 

Regras; 

Mensagens em fluxo 

descendente; 

Seguindo o 

organograma; 

Imperativas, sem 

preocupações de 

ordem retórica; 

Unidirecionais. 

Fichas de instruções 

de serviços; 

Chefia imediata. 

Passivo, não se 

comunica 

horizontalmente; 

Visto como homo 

oeconomicus (homem 

econômico); 

Incentivado por in-

termédio de prêmios 

de produção pela 

execução eficiente. 

Fonte: Nassar (2009,  p.67). 

 

No quadro proposto por Nassar, questionamos sua colocação de que um dos 

princípios da administração científica seria “promover a cooperação harmoniosa entre a 

administração e os trabalhadores”. Taylor foi um crítico às iniciativas e ideias dos 

trabalhadores; ele entendia que apenas a direção deveria pensar nos processos de 

produção. O teórico também defendia que os trabalhadores deveriam ser adestrados para 

desempenhar apenas a sua função específica, desta forma se tornavam peças facilmente 

substituíveis pela organização. Tais posicionamentos contrariam a possibilidade de 

promoção da cooperação harmoniosa. 

Considerando as características principais desta plataforma organizacional, 

podemos dizer que a cúpula administrativa desconsidera as influências do ambiente 

interno e externo à organização e não envida esforços para estabelecer relacionamento 

com seus públicos. 

Quanto aos modelos comunicacionais propostos por Grunig, podemos dizer que 

estas organizações utilizam-se do modelo de imprensa e propaganda para divulgação de 

seus produtos e serviços, e o modelo de informação pública, com a via de mão única e 

fluxo descendente no processo comunicacional rotineiro, já que se caracterizam pela 

simples entrega da informação aos seus públicos. 
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As organizações que adotam estes conceitos se caracterizam por uma estrutura 

fechada e praticamente não fazem uso de estratégias planejadas de comunicação social a 

médio e longo prazo. 

 

2.2.2 Escola das Relações Humanas 

 

A escola das relações humanas consolidou-se entre as décadas de 1920 e 1950, 

principalmente com a grande depressão criada na quebra da bolsa de valores de Nova 

Iorque, em 1929. Com a grande crise todas as verdades até então aceitas foram 

contestadas na busca do entendimento da causa da mesma. As organizações começaram 

a questionar suas formas de trabalho e analisar os seres humanos de uma maneira mais 

complexa. 

Os conceitos desta corrente teórica foram baseados em um experimento 

realizado na fábrica Hawthorne, da Western Eletric, em Chicago, pelo professor Elton 

Mayo, da Harvard Business School. O experimento visava descobrir se estímulos de 

variação de luminosidade interferiam no desempenho dos trabalhadores. O resultado foi 

surpreendente, como relata Maximiano: 
Aumentava-se a intensidade da luz e a produção aumentava. 
Diminuía-se a luz e... a produção aumentava também! Em seguida, os 
pesquisadores ofereceram benefícios: lanches e intervalos de 
descanso. A produção continuou aumentando. Finalmente, todos os 
benefícios foram retirados, a produção, ao invés de cair, subiu para 
uma quantidade espantosa. Os pesquisadores somente conseguiram 
demonstrar que não havia qualquer correlação simples e direta entre 
os fatores que eles estavam manipulando (iluminação e benefícios) e a 
produtividade (peças produzidas). (2004, p. 62). 

 

Segundo Maximiano, Mayo e seus colaboradores interpretaram os resultados do 

experimento e formularam uma série de conclusões que criaram uma nova filosofia da 

administração. A essência das conclusões dizia que “o desempenho das pessoas era 

determinado não apenas pelos métodos de trabalho, segundo a visão da administração 

científica, mas também pelo comportamento” (2004, p. 62). 

Maximiano (2004) aponta algumas dessas conclusões: 
- A quantidade do tratamento dispensado pela gerência aos 
trabalhadores influencia fortemente seu desempenho. Bom tratamento, 
bom desempenho. 
- O sistema social formado pelos grupos determina o resultado do 
indivíduo, que é mais leal ao grupo do que à administração. Se o 
grupo resolve ser leal à administração, o resultado é positivo para a 
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empresa. O resultado é negativo para a empresa quando o grupo 
resolve atender a seus próprios interesses. 
- Os supervisores deveriam fazer o papel não de capatazes, mas de 
intermediários entre grupos de trabalho e a administração superior. (p. 
62). 

 

Ao contrário do que defendia Taylor, Mayo assinalou a importância dos fatores 

pertencentes à organização social da empresa, como os líderes informais, para a eficácia 

do processo de produção. 

A adoção desses conceitos na administração organizacional garantiu uma maior 

flexibilidade e abertura nos relacionamentos institucionais, reconhecendo a importância 

da satisfação e opinião dos colaboradores. 

Nassar sintetiza as principais características da Escola de Relações Humanas e 

aponta alguns elementos do processo de comunicação nesse modelo: 

 

Quadro 2 – Modelo de relações humanas 
Princípios da Escola 

de Relações 

Humanas 

Emissor Mensagens e fluxos 
Meios de 

comunicação 
Receptor 

Trabalho em equipe; 

Carisma das chefias; 

Os fatores humanos 

também afetam o 

processo de trabalho 

A administração; 

A chefia: sua 

autoridades tem como 

base a sua 

personalidade e sua 

capacidade de liderar, 

animar a sua equipe; 

Não se comunica com 

o ambiente. 

A organização 

trabalha o consenso e 

um bom ambiente de 

trabalho; 

Envolvimento e 

motivação da força de 

trabalho; 

Os fluxos são 

ascendentes e 

descendentes; 

Não se incentiva a 

comunicação 

horizontal entre 

diferentes equipes, 

áreas e 

departamentos. 

Meios de 

comunicação 

impressos (jornais, 

revistas e boletins); 

Os cursos como sinal 

de importância dada à 

formação dentro da 

empresa. 

É consultado e as 

suas respostas 

aperfeiçoam o pro-

cesso de decisão; 

É visto como homo 

socialis (homem 

social); 

É incentivado não só 

por prêmios 

econômicos mas 

também por fatores 

como reconheci-

mento, orgulho pelo 

local de trabalho, 

chefias interessadas 

pelo desempenho dos 

subordinados etc. 

Fonte: Nassar (2009, p. 69). 

 

 Fazendo uma releitura do quadro, entendemos a necessidade de acrescentar os 

colaboradores (subordinados) no item “emissor”, porque estes adquirem a possibilidade 

de emitir suas opiniões para a otimização dos processos de produção e ambiente de 
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trabalho. As reações e atitudes dos colaboradores também podem ser consideradas 

formas de comunicação, e nesse contexto estavam sendo consideradas no planejamento 

da administração organizacional. Consideramos também, neste mesmo item, a 

necessidade de alteração da expressão “não se comunica com o ambiente” para “pouca 

comunicação com o ambiente externo”, já que se verifica a existência de comunicação 

com os funcionários (ambiente interno) e pouca preocupação relativa ao ambiente 

externo. Também no item “receptor”, da mesma maneira entendemos a necessidade de 

inclusão da administração e chefia, já que estes avaliam e recebem informações e 

opiniões dos seus subordinados, colocando-se também no papel de receptores do 

processo comunicativo. 

Nesta plataforma organizacional utiliza-se o modelo de imprensa e propaganda e 

informações públicas, mas ocorre o predomínio do modelo assimétrico de duas mãos, já 

que a organização faz uso de pesquisas e avaliações comportamentais para a otimização 

dos processos internos. Não ocorre um equilíbrio na comunicação porque os 

colaboradores são considerados principalmente como fonte de informação e não como 

interlocutores ativos. No ambiente externo ainda não ocorre a valorização e 

reconhecimento das influências dos diversos públicos na dinâmica da organização. 

Nesta estrutura organizacional, mais flexível que a estrutura da teoria científica, 

começa-se a trabalhar a comunicação de maneira mais organizada e planejada. 

 

2.2.3 Teoria da Burocracia 

 

Um dos principais teóricos do conhecimento administrativo organizacional foi 

Max Weber (1864-1920). Ele escreveu a obra “Economia e sociedade: fundamentos da 

sociologia compreensiva” (1999) onde apresentou a racionalidade como referência 

fundamental e deu origem a essa corrente teórica. 

Para Weber, o sistema capitalista tem como suporte a racionalidade da produção. 

O sistema democrático é a racionalidade política e a burocracia é a racionalidade no 

âmbito das organizações. Ele considera a burocracia como um “tipo ideal” indicador de 

modernidade e que mantém a organização na legalidade. Entende que a burocracia é a 

organização eficiente por excelência, e para conseguir essa eficiência, a burocracia 

precisa detalhar antecipadamente e nos mínimos detalhes como as coisas deverão ser 

feitas. 
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Segundo o conceito popular, a burocracia geralmente é visualizada como uma 

organização onde os papéis se multiplicam e se acumulam, impedindo as soluções 

rápidas ou eficientes. O termo também é empregado com o sentido de apego dos 

funcionários aos regulamentos e rotinas, causando ineficiência à organização. O nome 

“burocracia” passou a ser utilizado aos defeitos ou disfunções do sistema e não ao 

sistema em si, proposto pelo teórico.  

Chiavenato (2011) relacionou 10 características principais da teoria da 

burocracia, as quais consideramos pertinentes para a compreensão dos principais 

conceitos dessa teoria. Faremos uma breve explicação de cada característica apontada 

pelo autor.  

1. Caráter legal das normas e regulamentos – a burocracia é uma organização 

ligada por normas e regulamentos previamente estabelecidos por escrito. As 

normas e regulamentos conferem às pessoas investidas da autoridade um 

poder de coação sobre os subordinados e também os meios coercitivos 

capazes de impor a disciplina. As normas e regulamentos são escritos para 

assegurar uma interpretação única, visando a padronização dentro da 

organização; 

2. Caráter formal das comunicações – as regras, decisões e ações 

administrativas são formuladas e registradas por escrito. Daí o caráter formal 

da burocracia: todas as ações e procedimentos são feitos para proporcionar 

comprovação e documentação adequadas. Além disso, garante a 

interpretação unívoca das comunicações; 

3. Caráter racional e divisão do trabalho – cada membro da organização passa a 

ter o seu cargo, função, competências e responsabilidades específicas. Estes 

devem saber qual a sua tarefa, sua capacidade de comando sobre os outros e, 

sobretudo, quais são os limites de sua tarefa, direitos e poderes, para não 

ultrapassá-los e interferir em competências alheias; 

4. Impessoalidade nas relações – a administração da burocracia é realizada sem 

considerar as pessoas como pessoas, mas como ocupantes de cargos e de 

funções. O poder de cada pessoa é impessoal e deriva do cargo que ocupa. 

Da mesma maneira a obediência prestada pelo subordinado ao superior é 

impessoal. Ele obedece ao superior, não em consideração à sua pessoa, mas 

ao cargo que o superior ocupa. Esta característica garante a continuidade do 
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trabalho nas organizações independentemente das características das pessoas 

envolvidas; 

5. Hierarquia da autoridade – todos os cargos estão dispostos em graduações 

hierárquicas que encerram determinados privilégios e obrigações, 

estreitamente definidos por meio de regras, normas e procedimentos. As 

ações de todos os membros da organização se processam dentro de um 

conjunto mutuamente conhecido de regras, o que resguarda a cobrança de 

superiores e protege os subordinados contra arbitrariedades; 

6. Rotinas e procedimentos padronizados – todas as atividades de cada cargo 

são desempenhadas segundo padrões claramente definidos, nos quais cada 

conjunto de ações está funcionalmente relacionado com os propósitos da 

organização, segundo uma maneira ideal. Esses padrões facilitam a pronta 

avaliação do desempenho de cada participante; 

7. Competência técnica e meritocracia – a admissão, transferência e promoção 

dos funcionários são baseadas em critérios, válidos para toda a organização, 

de avaliação e de classificação, e não em critérios particulares e arbitrários. 

Esses critérios universais são racionais e levam em conta a competência, o 

mérito e a capacidade do funcionário em relação ao cargo ou função 

considerados. Daí a necessidade de exames, concursos, testes e títulos para 

admissão e promoção dos funcionários; 

8. Especialização da administração – os dirigentes da organização não são 

necessariamente os donos do negócio ou grandes acionistas da organização, 

mas profissionais especializados para gerenciar o trabalho; 

9. Profissionalização dos participantes – os funcionários são considerados 

profissionais porque são especialistas, assalariados, ocupam cargo, são 

nomeados por superior hierárquico, seguem carreira e não possuem a 

propriedade dos meios de produção e administração; 

10. Completa previsibilidade do funcionamento – no modelo de Weber, todos os 

funcionários se comportam de acordo com as normas e regulamentos da 

organização. Tudo deve ser estabelecido no sentido de prever 

antecipadamente as ocorrências e rotinizar sua execução, para que a máxima 

eficiência do sistema seja plenamente alcançada. 
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Podemos dizer que a adoção desses conceitos possivelmente resulta em um 

modelo comunicacional mais rígido e valorizando principalmente o aspecto 

administrativo da comunicação1. Sendo assim, no quadro a seguir, apresentamos as 

características dos elementos do processo comunicacional nessa plataforma 

organizacional. Para efeitos de comparação, utilizamos os mesmos elementos 

apresentados nos quadros 1 e 2 elaborados por Nassar. 

 

Quadro 3 – Modelo de burocracia 
Princípios da Teoria 

da Burocracia 
Emissor Mensagens e fluxos 

Meios de 

comunicação 
Receptor 

Previsibilidade e 

padronização do 

funcionamento ba-

seados por legislações 

internas (normas, 

regula-mentos, 

regimentos, estatutos, 

etc); 

Comunicação 

formalizada; 

Divisão do trabalho; 

impessoalidade nas 

relações; 

Hierarquia da 

autoridade; 

Competência técnica 

e meritocracia; 

Especialização da 

administração; 

Todos os membros da 

organização podem se 

portar como 

emissores de um ato 

comunicativo. No 

entanto a 

comunicação não 

acontece entre 

pessoas, mas entre 

cargos e funções. 

Ocorre pouca 

comunicação com o 

ambiente externo, e 

de maneira 

formalizada. 

A comunicação 

acontece de maneira 

formalizada e se-

guindo normas e 

procedimentos pré-

viamente estabele-

cidos; 

 As regras, decisões e 

ações administrativas 

são formuladas e 

registradas por 

escrito; 

Os fluxos são 

ascendentes, 

descendentes e 

laterais; 

Impessoalidade na 

comunicação. 

Meios de 

comunicação formais: 

ofícios, memorandos, 

boletins, requeri-

mentos, jornais, 

revistas, e-mail 

institucional, entre 

outros. 

Todos os membros da 

organização podem se 

portar como 

receptores. No 

entanto, a sua 

retroalimentação 

(feedback) sempre 

será baseada nas 

normas e 

procedimentos 

previamente 

estabelecidos. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 O modelo comunicativo segue uma estrutura rígida baseada na legislação interna 

da organização. As informações normalmente são previsíveis e impessoais. A 

organização comporta os fluxos descentes, ascendentes e laterais, de forma que estejam 

previstos na legislação interna. Os casos e assuntos não previstos nos procedimentos da 

organização são resolvidos com menor agilidade ou não são resolvidos. 

                                                
1 Yanaze (2010) concebe a comunicação integrada, no ambiente organizacional, em três áreas: 
administrativa, mercadológica e institucional. Ele entende que a “Comunicação Administrativa constitui o 
core comunicativo da comunicação no ambiente interno e externo, garantida a dinâmica da gestão 
empresarial, considerando as atividades de planejamento, organização, coordenação e controle.” (p.64). 
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 Podemos dizer que esta plataforma organizacional faz uso dos modelos de 

imprensa e propaganda e informação pública, mas ocorre o predomínio do modelo 

assimétrico de duas mãos. Todos os membros da organização e os seus públicos 

externos podem se portar como emissores ou receptores no processo comunicacional 

apesar de ocorrer um desequilíbrio na comunicação, pois as normas e procedimentos 

enrijecem a organização, e muitas vezes dificultam o atendimento das necessidades dos 

públicos. Os diversos graus hierárquicos de autoridade também proporcionam 

desequilíbrio no processo comunicacional, já que os mais altos cargos possuem maior 

autonomia e poder de decisão perante a organização.  Apesar da existência de canais 

formais para manifestação dos públicos, a preocupação principal é o cumprimento das 

regras para satisfação das necessidades e interesses organizacionais. 

  

2.2.4 Teoria Geral de Sistemas 

 

A Teoria Geral de Sistemas (T.G.S.) surgiu com os trabalhos do biólogo alemão 

Ludwig Von Bertalanffy, publicados entre 1950 e 1968. Sua teoria sugere que as 

propriedades dos sistemas não podem ser descritas significativamente em termos de 

seus elementos separados. A compreensão dos sistemas somente ocorre quando estuda 

os sistemas globalmente, envolvendo todas as interdependências dos seus subsistemas. 

Segundo Bertalanffy (apud MAXIMIANO, 2004, p. 63) “a tecnologia e a 

sociedade tornaram-se tão complexas que as soluções tradicionais não são mais 

suficientes. É necessário utilizar abordagens de natureza holística ou sistêmica, 

generalistas ou interdisciplinares”. 

Para Maximiano “a essência do pensamento ou enfoque sistêmico é a ideia de 

elementos que interagem e formam conjuntos para realizar objetivos.” (2004, p. 63). 

Discorrendo sobre a teoria geral de sistemas o autor afirma: 

I. A realidade é feita de sistemas, que são feitos de elementos 
interdependentes. A realidade não é feita de elementos isolados, sem 
qualquer relação entre si. 
II. Para compreender a realidade, é preciso analisar não apenas 
elementos isolados, mas também suas inter-relações. 

 

Seguindo a mesma lógica, Oliveira (2005) define o conceito de sistema como: 

(...) um conjunto de partes que interagem e se interdependem, 
formando um todo único com objetivos e propósitos em comum, 
efetuando sinergicamente determinada função. É composto por outros 
sistemas menores, denominados subsistemas, que estão 



48 
 

sequencialmente dependentes uns dos outros, como se fossem elos de 
uma corrente. O desempenho de cada uma dessas partes define o 
sucesso do sistema maior e, se um deles falhar, compromete-se o 
desempenho de todos eles. (p.15) 

 

A abordagem sistêmica é uma maneira de resolver problemas sob o ponto de 

vista da Teoria Geral de Sistemas. No início deste capítulo, apresentamos a definição de 

Nassar (2009) sobre as organizações, referindo-se às mesmas como um sistema social, 

portanto utilizando uma abordagem sistêmica. As organizações possuem todas as 

características de um sistema aberto composto por inputs, processos, outputs e feedback. 

Ela recebe entradas (inputs) ou insumos para poder operar, processando ou 

transformando essas entradas em saídas (outputs) que proporcionam a retroalimentação 

do sistema (feedback). 

Segundo Chiavenato (2011), o input é aquilo que o sistema importa do seu 

mundo exterior e pode ser constituído de um ou mais dos seguintes ingredientes: 

informação, energia e materiais. Informação é tudo aquilo que reduz a incerteza a 

respeito de alguma coisa. Quanto maior a informação, menor a incerteza. A informação 

proporciona orientação, instrução e conhecimento a respeito de algo, permitindo 

planejar e programar o comportamento ou funcionamento do sistema. Energia é 

utilizada para movimentar e dinamizar o sistema, fazendo-o funcionar. Materiais são os 

recursos a serem utilizados pelo sistema como meios para produzir os outputs (produtos 

e serviços). Os materiais são chamados operacionais quando são usados para 

transformar ou converter outros recursos (por exemplo: máquinas, equipamentos, 

instalações, ferramentas, instruções e utensílios) e são chamados produtivos (ou 

matérias-primas) quando são transformados ou convertidos em saídas (isto é em 

produtos ou serviços). 

O output é o resultado final da operação ou processamento de um sistema. Todo 

sistema produz uma ou várias saídas. Através da saída, o sistema exporta o resultado de 

suas operações para o seu meio ambiente. Estes resultados podem ser informações, 

lucros, projetos sociais e ambientais, pessoas aposentadas ou que se desligam, poluição 

e detritos, entre outros. 

O feedback (palavra que significa retorno da informação, efeito retroativo ou 

realimentação) é o que ocorre quando a energia, informação ou saída de um sistema a 

ele retorna. O feedback reforça ou modifica o comportamento do sistema. 
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Considerando os elementos apresentados, Chiavenato (2011) afirma que Taylor, 

Fayol e Weber abordaram as organizações dentro de uma perspectiva de sistema 

fechado, isoladas das influências das variáveis externas. Podemos dizer que esses 

teóricos desconsideraram o fato de que a organização é um sistema ou subsistema 

integrante de outros sistemas com os quais possui diversas inter-relações. Um exemplo 

dessa complexa cadeia de relações são os membros de uma organização de trabalho, 

pois são simultaneamente membros de muitos outros grupos, competidores entre si ou 

mantendo lealdade complementar. Sua posição de poder dentro das organizações 

depende muito de suas relações com tais grupos. 

Com base nos princípios da teoria geral de sistemas, Chiavenato (2011) 

relaciona as características das organizações como sistemas abertos, indicando os 

pontos principais para a compreensão da teoria. Faremos uma breve explicação de cada 

característica apontada pelo teórico: 

1. Comportamento probabilístico e não determinístico – As organizações, como 

todos os sistemas sociais, são sistemas abertos, afetados por mudanças, em 

seus ambientes, denominadas variáveis externas. O ambiente é 

potencialmente sem fronteiras e inclui variáveis desconhecidas e 

incontroladas. As consequências dos sistemas sociais são probabilísticas e 

não determinísticas. O comportamento humano nunca é totalmente 

previsível. As pessoas são complexas, respondendo a muitas variáveis, que 

não são totalmente compreensíveis, incluindo aquelas que pertencem ao 

autocontrole. Por estas razões, a Administração não pode esperar que 

consumidores, fornecedores, agências reguladoras e outros tenham um 

comportamento previsível; 

2. Parte de uma sociedade maior – as organizações são vistas como sistemas 

dentro de sistemas. Os sistemas são complexos de elementos colocados em 

interação. Essas interações entre os elementos produzem um todo que não 

pode ser compreendido pela simples investigação das várias partes tomadas 

isoladamente. “O todo é maior do que a soma das partes”. Aquilo que do 

ponto de vista de um departamento ou mesmo da organização é sua meta 

específica, constitui, do ponto de vista de um sistema maior uma função 

especializada ou diferenciada; 

3. Interdependência das partes – o sistema organizacional compartilha com os 

sistemas biológicos a propriedade de uma intensa interdependência de suas 
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partes, de modo que uma mudança em uma das partes provoca um impacto 

sobre as outras; 

4. Homeostasia versus adaptabilidade – a homeostasia (auto regulação) garante 

a rotina e a permanência do sistema, enquanto a adaptabilidade leva a 

ruptura, à mudança e à inovação. Rotina vs ruptura. Estabilidade vs mudança. 

Ambos os processos precisam ser levados em consideração pela organização 

para garantir a sua viabilidade; 

5. Fronteiras ou limites – é a linha imaginária que serve para marcar o que está 

dentro e o que está fora do sistema, diferenciando a organização dos 

ambientes. As fronteiras variam quanto a sua permeabilidade, que definirá o 

grau de abertura do sistema em relação ao ambiente. 

6. Morfogênese – o sistema organizacional, diferentemente dos sistemas 

mecânicos e mesmo dos sistemas biológicos, tem a capacidade de modificar 

a si próprio de maneiras estruturais básicas para obter novos e melhores 

resultados; 

 

A organização é um sistema social que está continuamente submetido a 

mudanças dinâmicas. Portanto o reconhecimento do pensamento sistêmico por parte da 

cúpula administrativa da organização pode possibilitar a garantia de um melhor 

posicionamento de uma organização contemporânea. 

Elaboramos um quadro que aponta como seriam os elementos da comunicação 

em uma organização sistêmica ideal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 
 

Quadro 4 – Modelo sistêmico 
Abordagem 

sistêmica nas 

organizações 

Emissor Mensagens e fluxos 
Meios de 

comunicação 
Receptor 

Comportamento 

probabilístico; 

Parte de uma 

sociedade maior; 

Interdependência das 

partes; 

Capacidade de 

mudança e 

adaptabilidade; 

Flexibilidade e 

abertura da 

organização em 

relação ao ambiente. 

Todos os membros da 

organização e os 

públicos que se 

relacionam com ela 

podem se portar 

como emissores de 

um processo 

comunicacional. 

 

Todas as informa-

ções são conside-

radas importantes no 

processo 

administrativo; 

O diálogo é 

valorizado; 

Comporta todos os 

fluxos comunicacio-

nais: ascendentes, 

descendentes, 

laterais, transversais e 

circulares. 

Utilizam-se todos os 

meios de 

comunicação formal 

ou informal, sejam 

impressos, digitais, 

audiovisuais, entre 

outros. 

Todos os membros da 

organização e os 

públicos que se 

relacionam com ela 

podem se portar 

como receptores de 

um processo 

comunicacional; 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 Podemos dizer que, num modelo ideal, a organização sistêmica faz uso dos 

quatro modelos comunicacionais propostos por Grunig. No entanto, ressaltamos que 

esta plataforma viabiliza o emprego do modelo simétrico de duas mãos, pois todos os 

membros da organização e os seus públicos externos podem se portar como emissores 

ou receptores no processo comunicacional em uma relação de equilíbrio. Neste modelo 

a administração organizacional não busca o distanciamento dos interesses dos seus 

públicos, ela procura avaliar todas as informações de entrada (imputs) para o 

processamento de suas atividades e consequentemente oferecimento de respostas 

(outputs) que atendam além dos seus interesses, as necessidades e anseios dos seus 

públicos ou que esclareçam o não-atendimento, firmando um posicionamento legítimo e 

transparente. Acrescentamos que os outputs também devem motivar novas atitudes e 

posicionamentos, dos seus públicos, que sejam favoráveis à organização. 

Ressaltamos que o emprego do pensamento sistêmico não garante sua aplicação 

prática na estrutura e dinâmica organizacional sem conhecimento, planejamento e 

recursos necessários. Raramente os imputs informacionais chegam oficialmente e 

formalmente para a organização (e ela também não deve esperar que isso aconteça). 

Para tanto, se faz necessária a identificação e o mapeamento de todas as variáveis de 

influência (aqui incluem os públicos e seus relacionamentos com a organização) para o 

seu constante monitoramento e consequente atuação pró-ativa. Somente desta maneira a 
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organização se posicionará de maneira sistêmica e com maior probabilidade de um bom 

desempenho. 

 

2.3 Os paradigmas da gestão pública 

 

As correntes teóricas apresentadas anteriormente são algumas das principais que 

influenciaram a administração das organizações públicas e privadas como um todo, no 

entanto, fazendo um recorte de análise no setor público, podemos verificar algumas 

características específicas da gestão pública. 

No âmbito da administração pública, os modelos de gestão possuem 

características específicas, mas que vem se transformando com a apropriação de novas 

tecnologias, em razão das exigências da sociedade mais crítica, enfim, os diversos 

fatores da realidade contemporânea, que também afetam a dinâmica do poder público.  

Esse processo de transformação, conhecido como reforma do aparelho do 

Estado, é contínuo, e também recebe fortes influências dos movimentos de mudança 

institucional, Emendas Constitucionais e legislações diversas que regulam a atuação das 

organizações da administração pública. 

Em revisão da literatura na área, pudemos verificar que são reconhecidos três 

modelos principais da gestão pública: o patrimonialista, o burocrático, e o gerencial (ou 

nova gestão pública). Da mesma maneira que as correntes teóricas da administração 

apresentadas anteriormente, os modelos de gestão pública possuem origens em épocas 

distintas, apresentando uma tendência ao modelo gerencial, no entanto não podemos 

afirmar que são representativos de espaços de tempos específicos. 

Apesar de não ser razoável a determinação desses modelos em espaços de 

tempo, Serra (2010) aponta alguns momentos históricos em que os modelos se destacam 

e/ou surgem como alternativas na gestão pública. 

As práticas patrimonialistas foram predominantes no Brasil Colônia 
(1500 a 1822) e na República Velha (1889 a 1930). A abordagem 
burocrática foi instaurada no período de governo de Getúlio Vargas 
(década de 30). E a Nova Gestão pública, a partir da década de 90. (p. 
22) 

 

As diferenças principais destes modelos foram bem destacadas por Filippin e 

Rosseto na tabela a seguir. 
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Quadro 5 – Modelos de gestão pública 

Abordagem Características 
Patrimonialismo Lealdade pessoal à figura do mandatário. 

Favoritismo e critérios pessoais de distribuição de cargos e benesses 
públicas. 
Personalismo: predominância da vontade pessoal do mandatário. 
Clientelismo e assistencialismo mantendo a população dependente de 
ações esporádicas. 
Improviso: ação realizada sem planejamento prévio. 

Burocracia Centralização da tomada de decisão e dos controles. 
Padronização dos processos e procedimentos. 
Formalismo: ação mediante normas preestabelecidas. 
Impessoalidade: tratamento igual para todos 
Hierarquização: divisão e escalonamento do trabalho 
Legalismo: obediência restrita às leis e aos estatutos 
Disciplina. 
Foco nos controles. 

Nova Gestão Pública Eficácia: fazer a coisa certa; aquilo que atenda aos objetivos da 
organização pública e do atendimento ao cidadão. 
Efetividade: fazer a coisa certa com responsabilidade social. 
Criar e manter mecanismos de participação do cidadão. 
Ética. 
Dar transparência ao planejamento e às ações da administração pública. 
Administração pública local pode fazer a articulação do 
desenvolvimento. 
Gestão de políticas públicas. 
Gestão responsável de recursos públicos. 
Inovação: busca constante de soluções inovadoras. 
Avaliação sistemática da gestão pública (interna e externa) e do alcance 
das políticas públicas 
Construção de consenso em relação ao futuro almejado. 
Arranjos em rede: integração de projetos, de ações, de instituições e de 
pessoas. 
Aprendizagem social e organizacional. 
Elaboração, gestão e avaliação do planejamento estratégico participativo. 
Capacidade de interlocução e de comunicação social. 
Gestão do entorno político. 
Foco nas necessidades do cidadão. 
Visão de longo prazo. 
Compromisso com a gestão pública: seriedade e compromisso com a 
dimensão valorativa. 
Gestão de pessoas e do conhecimento na organização pública. 

Fonte: Filippin e Rosseto (apud Serra, 2010, p. 22) 

 

Podemos afirmar que o modelo patrimonialista se caracteriza pela confusão 

entre os limites do público e do privado, comum a todos os absolutismos e ao 

coronelismo conhecido no Brasil. É possível inferir que as influências deste modelo 

ainda sobrevivem na máquina governamental quando políticos confundem o cargo 

público que ocupam como uma "propriedade privada" sua, ou de sua família, em 

detrimento dos interesses da coletividade. 
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Muito teóricos consideram que o modelo burocrático é o predominante na 

atualidade apesar das sensíveis mudanças no sentido de incorporação do modelo 

gerencial (nova gestão pública). Podemos dizer que o modelo burocrático é o retrato das 

organizações militares, já que são caracterizadas e fundamentadas pelos mesmos 

conceitos e valores – hierarquização, disciplina, controle, formalismo, padronização, 

impessoalidade, obediências às leis, etc. 

O modelo gerencial representa uma alternativa de adaptação à realidade 

contemporânea apresentada no capítulo anterior. Verificamos que as características 

apresentadas no quadro incorporam os debates mais recentes de transparência pública, 

inovação, avaliação de resultados, responsabilidade social, comunicação pública, etc. 

Podemos dizer que a proposta deste modelo assume os contornos da teoria sistêmica, 

onde a organização reconhece a influência de todas as variáveis e relacionamentos do 

contexto em que está inserida. 

Esta nova proposta visa o aperfeiçoamento do serviço público no sentido de 

oferecer resultados mais eficientes, eficazes e efetivos para a sociedade brasileira. Ao 

discorrer sobre o novo modelo, Bergue (2011) destaca o caráter da orientação para os 

resultados, diferenciando do modelo burocrático que, segundo ele, é representativo da 

estrutura vigente do Estado: 

O traço central capaz de diferenciar esse modelo em relação ao 
denominado padrão burocrático de gestão é a acentuada ênfase nos 
resultados. Enquanto a organização burocrática – veja-se a estrutura 
geral do Estado vigente – tem sua tônica na definição de processos e 
rotinas de operação, com o propósito de alcançar um fim específico, e 
deposita preponderantemente sobre o processo (meios) os esforços de 
gestão, na perspectiva gerencial essa ênfase é concentrada no alcance 
dos resultados da ação do Poder Público. (p. 237) 

 

A busca de resultados e otimização do sistema de gestão pública vai ao encontro 

dos avanços e tendências observadas no setor privado. Trata-se de uma resposta às 

transformações sociais e evoluções das técnicas inerentes a realidade contemporânea, 

como forma de flexibilização e adaptação. 

Bergue (2011) ainda destaca que as novas tendências, em grande medida, são 

impulsionadas pelo poder da sociedade na cobrança de melhores serviços públicos: 
É preciso destacar, contudo, que esse deslocamento de eixo, que se 
esforça para afastar a administração pública do patrimonialismo e da 
burocracia identificado, segundo as lentes do pensamento clássico, 
como disfuncional, se processa, em larga medida, pela ação crescente 
de forças sociais que têm promovido o aumento da exigência de 
qualidade dos bens e serviços públicos. (p. 232) 
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A modernização do sistema de gestão pública sob uma orientação para 

resultados fica evidente quando observamos o desenvolvimento e apropriação de 

técnicas contemporâneas no setor público, como veremos no próximo capítulo. A 

maneira como vem sendo conduzido o processo de transformação da administração 

pública, orientado para uma abordagem que privilegie resultados, é uma necessidade 

inquestionável. 

 

2.4 A realidade empírica da organização 

 
Além das correntes teóricas apresentadas anteriormente, e os modelos da gestão 

pública, existem inúmeros conceitos com enfoques distintos que podem influenciar a 

dinâmica organizacional. No entanto, apesar das organizações possuírem algumas 

características mais evidentes, devemos entender que são o resultado do emprego e 

adaptação de diferentes conceitos e correntes teóricas. Não podemos afirmar que uma 

organização é estritamente burocrática ou sistêmica. As correntes teóricas e modelos de 

gestão influenciam a maneira como as organizações são entendidas e estruturadas, mas 

cada organização possui influências específicas que garantem uma estrutura e 

posicionamento característico próprio. Elas possuem uma realidade que somente é 

perceptível de fato, com pesquisas de campo e a participação em todas as suas esferas 

de trabalho.  

Entendemos que o sucesso organizacional está intimamente ligado a maneira 

como a organização desenvolve, sistematiza e trabalha os seus processos bem como os 

seus relacionamentos, para o alcance dos seus objetivos. Estes esforços representam o 

entendimento da organização sobre o seu papel diante da sociedade, portanto dizem 

muito sobre sua postura em relação à responsabilidade social, ética, transparência, 

respeito aos funcionários, clientes, meio ambiente, etc.  

O estudo detalhado das características e procedimentos da organização é um 

importante passo para pensar em comunicação organizacional, pois mostrará o 

panorama das barreiras e facilidades na adoção de planos, programas, projetos, 

ferramentas e estratégias de comunicação, bem como evidenciará as necessidades, 

ameaças e oportunidades para trabalhar a comunicação organizacional. Nesse contexto, 

o conhecimento, articulação e feeling do profissional de comunicação são fundamentais, 
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pois ele será o responsável por consolidar a identidade e postura da organização através 

dos esforços de comunicação. 

O amplo conhecimento da organização por parte do profissional de comunicação 

é fundamental para que ele possa planejar e direcionar onde deverão ser concentrados os 

esforços de comunicação. Identificando-se, por exemplo, uma organização com 

estrutura hermética, inflexível, burocrática e hierarquizada, um primeiro trabalho de 

comunicação poderia ser a sensibilização da cúpula organizacional quanto às 

necessidades de atualização e modernização dos procedimentos, fluxos e sistemas para 

o acompanhamento das transformações da contemporaneidade. 

Como já observamos anteriormente, o cenário atual caracteriza-se por mudanças 

constantes; e os modelos organizacionais com características mais flexíveis, abertas e 

participativas possuem mais condições de se adaptarem a essa realidade. No entanto, 

esse novo modelo organizacional preparado para mudanças prescinde de uma gestão 

que administre e oriente os esforços de maneira que estes não fiquem soltos, sem 

parâmetros de avaliação, podendo se tornar obsoletos e perdendo o seu sentido 

estratégico no cumprimento da missão organizacional. Para tanto se faz necessária uma 

preocupação permanente com a gestão da organização bem como da comunicação 

organizacional na busca de aperfeiçoamentos e melhores desempenhos. 

No próximo capítulo abordaremos alguns conceitos que devem ser 

compreendidos para a difícil tarefa de gerir estrategicamente uma organização e 

principalmente a comunicação organizacional. 
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Capítulo 3 – A organização orientada para resultados: planejamento, gestão 

estratégica e a comunicação organizacional 

 

Quando falamos em organizações orientadas para os resultados, devemos 

destacar o planejamento estratégico e a gestão estratégica. Discorreremos sobre estes 

conceitos e suas aplicabilidades no contexto organizacional, considerando as 

abordagens de alguns teóricos reconhecidos na área. 

No desenvolvimento do texto apresentaremos as relações dos conceitos com a 

comunicação social, ressaltando sua incorporação na lógica da comunicação 

organizacional. 

 

3.1 Planejamento Estratégico 

 

Quando se fala em planejamento, muitas ideias, conceitos e enfoques podem ser 

considerados. O assunto pode ser abordado de dimensões mais amplas – como 

planejamento econômico, planejamento social e planejamento estratégico 

organizacional – a dimensões mais específicas – como planejamento de relações 

públicas, de marketing, etc. 

O planejamento constitui um processo abrangente, que possui características 

próprias e específicas em cada situação. A concepção do planejamento pode ser 

influenciada pelo tipo da organização, setor, área de atuação, pela experiência do 

profissional que o conduz, enfim, por diversos fatores. No entanto, trata-se de um 

esforço de sistematização e estudo de uma realidade única e complexa, com vistas ao 

alcance de objetivos e resultados em um horizonte temporal. 

Kunsch (2003) distingue o planejamento em três níveis hierárquicos: 

planejamento estratégico, planejamento tático e planejamento operacional. Segundo a 

autora, o planejamento estratégico ocupa o topo da pirâmide organizacional e é 

responsável pelas grandes decisões estratégicas que envolvem as organizações como um 

todo. O planejamento tático ocorre em uma dimensão mais restrita a setores ou áreas 

específicas da organização, ocupando um nível intermediário, fazendo a integração 

entre os planejamentos estratégico e operacional. Já o planejamento operacional é o 

responsável pela instrumentalização e formalização, por meio de documentos escritos, 

de todo o processo do planejamento, assumindo maior nível de detalhe. 
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Para que o processo de planejamento seja consolidado, este deve ser 

concretizado em documentos internos, como destaca Kunch (2003, p. 221) “O 

planejamento, como processo intelectual [...] depende do uso de instrumentos formais 

escritos para a real efetivação das ações programadas”. Os documentos comumente 

utilizados nesse processo de planejamento são o plano, projeto e programa. A 

elaboração destes permite o agrupamento de tudo o que foi pensado em uma visão 

conjunta e sistematizada. Na prática, muitas vezes suas abrangências e usos se 

confundem, no entanto, o plano é considerado o documento principal de concretização 

do planejamento. 

O planejamento estratégico é composto por diversas etapas, que vão desde a 

identificação da realidade organizacional e pesquisa diagnóstico à implantação e 

avaliação de resultados. A concepção destas etapas é determinante para o resultado final 

do processo de planejamento.  

Destacamos dois aspectos que devem ser considerados para que o planejamento 

esteja orientado para resultados e consequentemente para uma gestão estratégica: a 

determinação de objetivos estratégicos mensuráveis e de uma sistemática de avaliação 

de desempenho. O planejamento composto por objetivos alinhados com uma sistemática 

de avaliação garante maior facilidade para a aplicação de metodologias de gestão 

organizacional. Ao se conceber os objetivos estratégicos de uma organização devemos 

considerar e vislumbrar os possíveis caminhos para avaliar o cumprimento dos mesmos, 

porque “o que não é medido não é gerenciado” já afirmavam Kaplan e Norton (1997, p. 

21) 

As constantes transformações da realidade contemporânea impõem a 

necessidade da incorporação da cultura da avaliação permanente no processo de gestão 

organizacional. Isso não quer dizer que antes das novas tecnologias e do processo de 

globalização essas características não eram necessárias aos planejamentos, mas 

atualmente com a velocidade das mudanças essa preocupação é básica para oferecer 

parâmetros que indiquem os melhores caminhos e correções de desvios para que 

possamos redimensionar a força de trabalho das organizações. Portanto o trabalho 

estratégico de uma organização contemporânea prescinde de um planejamento 

estratégico bem estruturado, e concebido sob uma perspectiva de uma cultura de 

avaliação. 

Um planejamento estratégico, normalmente concretizado por um plano, deve 

orientar a sistemática de avaliação institucional, estabelecendo, por exemplo, as 
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metodologias e periodicidades de envio de documentos, relatórios, realização de visitas 

de inspeção, etc. Na contemporaneidade não há espaço para a intuição, devemos lançar 

mão das mais diversas metodologias e técnicas de planejamento e avaliação para reduzir 

as incertezas e trabalharmos respaldados com dados e informações que permitam uma 

tomada de decisão coerente, com o “pé no chão”. 

A comunicação organizacional como ferramenta fundamental e inerente às 

organizações não pode deixar de incorporar essa lógica no seu processo de gestão. 

Sempre que discutirmos os assuntos relacionados à gestão organizacional, devemos 

inferir as mesmas necessidades, com suas respectivas adaptações de metodologias, ao 

processo de gestão da comunicação organizacional. Tal preocupação na avaliação de 

resultados em comunicação foi destacada pelo teórico Wilson da Costa Bueno, em 

palestra ministrada no I Ciclo de Capacitação em Comunicação Pública, no Serviço 

Federal de Processamento de Dados (SERPRO), em julho de 2012: “a avaliação deve 

estar prevista no planejamento e não ser confundida como mero apêndice do processo 

de gestão em comunicação”. Observemos, portanto, algumas características inerentes ao 

planejamento estratégico da comunicação organizacional. 

 

3.2 Planejamento estratégico da comunicação organizacional 

 

O planejamento estratégico realizado pela cúpula organizacional é a melhor 

fonte e ponto de partida para o planejamento da comunicação organizacional. A 

comunicação como qualquer setor de uma organização deve trabalhar para a consecução 

da missão e objetivos estabelecidos no planejamento estratégico organizacional. 

Portanto os planejamentos específicos, como o da área de comunicação, devem estar 

totalmente alinhados ao que foi estabelecido previamente no planejamento estratégico 

da organização, inclusive cumprindo a sistemática de gestão e metodologias de 

avaliação de desempenho. 

Devemos destacar que o planejamento da comunicação organizacional é 

fundamental para o sucesso do planejamento estratégico organizacional, já que a 

atividade de comunicação é uma “atividade meio” que apoia todas as outras atividades 

da organização no cumprimento de sua missão e seus objetivos estratégicos. Sua 

importância também pode ser destacada pelo simples esforço de promover a divulgação 

e consolidação do planejamento estratégico organizacional com o intuito de 

engajamento dos funcionários nesse processo. 
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Kunsch (2003) destaca o caráter estratégico do planejamento de comunicação 

nas organizações contemporâneas: 

As organizações modernas, para se posicionar perante a sociedade e 
fazer frente a todos os desafios da complexidade contemporânea, 
precisam planejar, administrar e pensar estrategicamente a sua 
comunicação. Não basta pautar-se por ações isoladas de comunicação, 
centradas no planejamento tático, para resolver questões, gerenciar 
crises e gerir veículos comunicacionais, sem uma conexão com a 
análise ambiental e as necessidades do público, de forma permanente 
e estrategicamente pensada. Para tanto, elas não poderão prescindir de 
políticas, estratégias e ações de relações públicas. (p. 245) 

 

A teórica ressalta a necessidade do emprego estratégico da comunicação em 

detrimento das atividades que pouco agregam ao desenvolvimento organizacional. No 

dia-a-dia das assessorias de comunicação social deparamos com o surgimento de 

demandas totalmente desalinhadas aos objetivos estratégicos da comunicação 

organizacional, portanto faz-se necessária uma reavaliação e análise dos esforços para 

que a área não perca a sua essência estratégica. Nesse sentido, Kunsch (2003) propõe 

quatro princípios que devem ser levados em consideração para viabilizar um 

planejamento estratégico de comunicação organizacional: 

� A organização deve ter consciência da importância de fazer o 

planejamento estratégico; 

� A área de comunicação/relações públicas precisa ocupar um espaço 

estratégico na estrutura organizacional; 

� Capacitação do executivo principal, responsável pela comunicação e da 

equipe que conduzirá o processo; 

� Valorização de uma cultura organizacional corporativa, em que se crie 

possibilidade efetiva de participação das pessoas, envolvendo-as no 

processo de formulação do planejamento estratégico. 

 

Observamos que reconhecimento da atividade de comunicação por parte da 

cúpula administrativa é fundamental nesse processo, pois envolve a sua presença no 

espaço estratégico da organização e investimento na capacitação do executivo principal 

da comunicação. No entanto, destacamos o desafio principal de sensibilização da chefia 

e de toda a organização, como uma espécie de “marketing pessoal” da área de 

comunicação, no intuito de promover a imagem de que a comunicação organizacional é 
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uma atividade estratégica para a organização, portanto necessita de investimentos e 

aceitação organizacional para ser utilizada como uma ferramenta estratégica de gestão. 

Como já foi mencionado anteriormente, o plano é um instrumento de 

planejamento, um documento escrito que representa uma face tangível desse processo. 

Partindo do pressuposto que já exista uma vontade política da cúpula da administração 

organizacional em incentivar, valorizar e investir no emprego estratégico da 

comunicação, Kunsch (2003) considera que devem ser levadas em consideração três 

etapas fundamentais para a elaboração de um plano estratégico de comunicação 

organizacional: 1. Pesquisa e construção de diagnóstico estratégico da organização; 2. 

Planejamento estratégico da comunicação organizacional; 3. Gestão estratégica da 

comunicação organizacional. 

A primeira etapa visa basicamente conhecer a organização para a qual será 

realizado o planejamento estratégico da comunicação. Nessa fase busca-se o 

levantamento de uma gama de informações, grande parte obtidas com o planejamento 

estratégico organizacional, como composição acionária, missão, visão, valores, ramo de 

atuação. Destacamos novamente a importância do resgate destas informações para o 

total alinhamento do planejamento de comunicação com o planejamento estratégico 

organizacional para que seja garantida uma sistemática de planejamento única com 

todos os esforços direcionados aos mesmos objetivos. Além do conhecimento da 

organização nesta fase é preciso situá-la no contexto em que está inserida, considerando 

análise de ambiente interno, externo e setorial. Kunsch (2003) detalha esta etapa em 

algumas fases correspondentes, no entanto não aprofundaremos no assunto. 

A segunda etapa representa a elaboração do planejamento estratégico da 

comunicação em si. A teórica apresenta seis fases inerentes a essa etapa: 1. Definição da 

missão, visão e valores da comunicação; 2. Estabelecimento de filosofias e políticas; 3. 

Determinação dos objetivos e metas; 4. Esboço das estratégias gerais; 5. 

Relacionamento dos projetos e programas específicos; 6. Montagem do orçamento 

geral. Destacamos nessa etapa a construção de um planejamento voltado para a 

comunicação, com estabelecimento de missão, visão, valores, políticas, objetivos, metas 

estratégias, projetos e orçamentos específicos para a área, porém totalmente alinhados 

ao que já foi definido no planejamento estratégico da organização. 

A terceira etapa, gestão estratégica da comunicação organizacional é relativa à 

implantação do plano de comunicação. Kunsch (2003) considera quatro fases principais 

nessa última etapa: 1. Divulgação do plano; 2. Implementação; 3. Controle das ações; 4. 
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Avaliação dos resultados. Destacamos a importância de divulgação e respectivo 

engajamento das pessoas no cumprimento do plano. O envolvimento do efetivo se 

mostra um desafio em todo o processo de planejamento, sendo determinante para que o 

que foi planejado realmente “saia do papel” e torne-se realidade. Ressaltamos que 

apesar da gestão estratégica ser considerada uma etapa, ela representa um trabalho 

contínuo, permanente, de gestão do processo de comunicação e retroalimentação do 

mesmo com a correção de desvios e redimensionamentos de acordo com as 

necessidades organizacionais e influências ambientais. 

Segundo Kunsch (2003, p. 274), “Todos os conceitos mencionados sobre gestão 

ou administração estratégica, bem como o pensamento estratégico, se aplicam também 

na área de comunicação. Não adianta elaborar sofisticados planos estratégicos se eles 

não forem executados”. Esse é um problema verificado em grande parte das 

organizações, como bem observaram Kaplan e Norton (2000). Segundo os teóricos, 

uma 

Pesquisa entre 275 gestores de portfólio mostrou que a capacidade de 
executar a estratégia é mais importante do que a qualidade da 
estratégia em si. Esses gerentes citaram a implementação da estratégia 
como o fator mais importante na avaliação da gerência da corporação. 
Essa descoberta parece surpreendente, pois nas últimas duas décadas 
os teóricos em gestão, os consultores gerenciais e a imprensa 
especializada se concentraram em como desenvolver estratégias 
capazes de gerar desempenho superior. (p. 11) 

 

Segundo os teóricos, a dificuldade em “tirar do papel” aquilo que foi planejado 

talvez seja o principal desafio dos administradores e gestores estratégicos de uma 

organização. Kaplan e Norton destacaram que os esforços dos teóricos e gestores 

organizacionais parecem ser concentrados no desenvolvimento de estratégias, 

consideramos aqui os planejamentos, mas que o verdadeiro “calcanhar de Aquiles” é a 

capacidade de execução e gestão do planejamento. 

 

3.3 A gestão estratégica 

 

A gestão estratégica é um dos principais desafios para os gestores 

organizacionais, e não seria diferente com a comunicação. É comum observarmos no 

meio empresarial, exemplos de esforços de comunicação concentrados apenas na parte 

do planejamento, ou apenas na execução das atividades sem ponderar e avaliar seu 

alinhamento com a estratégia organizacional. No entanto, entendemos que a gestão 
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estratégica da organização e da comunicação depende do bom desempenho em todo o 

processo de concepção, implantação e avaliação do planejamento. 

Para podermos garantir a condução de uma gestão estratégica é fundamental que 

possamos avaliar todos os esforços organizacionais, detectando se realmente estão 

direcionados para os mesmos objetivos. Kaplan e Norton (2008) discutem a dificuldade 

das organizações em integrar e coordenar os seus esforços em consonância com as suas 

estratégias e transcrevem a afirmação de um alto executivo de planejamento estratégico 

de uma empresa: “Você pode ter os melhores processos do mundo, mas, se seus 

processos de governança não fornecerem a direção e as correções de curso 

indispensáveis para alcançar seus objetivos, o sucesso é apenas uma questão de sorte” 

(p. 01). A afirmação corrobora o pensamento de Michael Hammer, também citado pelos 

autores: “Processos operacionais de alto desempenho são necessários, mas não 

suficientes, para o sucesso das empresas” (p. 01). 

Observamos que as organizações carecem do uso de ferramentas e metodologias 

de gestão que unifiquem os resultados dos processos operacionais, como das diferentes 

frentes e etapas de trabalho em torno de uma estratégia organizacional. 
Embora as organizações disponham de uma ampla gama de 
ferramentas para o desenvolvimento e gestão de suas estratégias e 
operações, ainda carecem de um conceito ou modelo para orientar sua 
efetiva integração. Os gestores hoje se defrontam com a questão de 
como conseguir que esses vários recursos de planejamento estratégico 
e de melhorias operacionais trabalhem juntos como um sistema 
coerente. A implementação de tais ferramentas é conduzida de forma 
isolada e com pouca integração e coordenação entre elas. (p.07) 

 

Quando os teóricos falam sobre as ferramentas para o desenvolvimento da 

gestão, estão considerando alguns conceitos/teorias consolidadas no meio empresarial 

que, no entanto, não aprofundaremos nos seus estudos. 

A atividade de gestão organizacional envolve a consolidação do planejamento 

estratégico em ações e frentes de trabalho concretas com objetivos claramente definidos 

e mensuráveis. Para gerirmos uma organização necessitamos de um panorama de 

indicadores, inclusive os financeiros (porém não apenas estes), que apresentem o 

desempenho da organização no cumprimento dos seus objetivos, evidenciando os 

desvios e demandas que não são estratégicos para a organização. Como alternativa para 

a solução dessa entropia de esforços e ferramentas de gestão, Kaplan e Norton criaram o 

Balanced Scorecad (BSC), uma das mais conhecidas opções de sistema de gestão e 

controle da organização. 
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No entanto, pretendemos destacar aqui, a adoção do conceito de gestão 

estratégica para as organizações públicas, e em especial para a área de comunicação 

social. Destacamos a importância da incorporação do conceito de gestão estratégica em 

toda a esfera organizacional, como alternativa para adaptação a realidade 

contemporânea, no entanto evidenciando um direcionamento específico deste trabalho 

nas organizações públicas e na área da comunicação. 

As organizações públicas como um todo, bem como as áreas de comunicação 

organizacional, possuem uma característica comum, que é a gestão de ativos 

intangíveis. Diferentemente das organizações privadas e dos setores que lidam com 

resultados financeiros, quando falamos em gestão estratégica de uma organização ou da 

área da comunicação devemos pensar em capital humano, força de trabalho, inovação, 

empatia, clima organizacional, marca, imagem, reputação, etc. Nesse âmbito o fator 

financeiro também deve ser considerado, no entanto não é um fator determinante para 

avaliarmos o desempenho da gestão. “As mais novas literaturas sobre administração, 

especialmente as que tratam de gestão estratégica, deixam clara uma maior preocupação 

com o investimento em bens intangíveis”. (GALERANI, 2006, p. 30) 

O reconhecimento da importância dos bens intangíveis na administração 

organizacional demonstra uma evolução da “visão míope”, essencialmente capitalista, 

em que o sucesso de uma organização se baseia nos resultados financeiros obtidos. As 

organizações públicas contradizem tal posicionamento justamente pela sua função e 

responsabilidade social, caracterizando seu sucesso no oferecimento de serviços e 

produtos que satisfaçam as necessidades e anseios da sociedade. O desafio das 

organizações públicas é gerenciar os seus esforços pautando-se por um modelo 

majoritariamente composto por bens intangíveis. 

Como já observamos anteriormente, “o que não é medido não é gerenciado” 

(KAPLAN; NORTON, 1997), e por muito tempo os estudos voltados para a avaliação e 

mensuração de resultados estiveram voltados para os números, valores financeiros, 

lucros empresariais. Na comunicação os profissionais muito questionaram sobre a 

dificuldade de defender a importância do seu trabalho junto à cúpula organizacional 

pela impossibilidade de apresentar números que confirmassem o retorno financeiro dos 

investimentos atribuídos à comunicação. No entanto, a percepção dos gestores 

organizacionais, bem como dos profissionais da comunicação, vem mudando, e 

atualmente já podemos observar diversas metodologias de avaliação de desempenho e 
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mensuração de resultados financeiros ou não-financeiros que são reconhecidos e 

utilizados pelas organizações. 

 

3.4 A avaliação de desempenho organizacional e da comunicação organizacional 

 

Para trabalhar estrategicamente em um ambiente complexo composto por 

diversas variáveis que influenciam a organização, faz-se fundamental que possamos 

avaliar o seu respectivo desempenho. Kiyan ao propor o desenvolvimento de 

indicadores de desempenho na engenharia, observou que: 
Num ambiente que se apresenta cada vez mais mutável e imprevisível, 
onde a concorrência assume escalas globais, as empresas acabam 
sendo forçadas a buscar ideias novas, ferramentas e métodos, a fim de 
aperfeiçoarem o processo de gestão e a melhorar continuamente. Este 
cenário exige revisão de vários preceitos, entre eles, a forma de se 
avaliar o desempenho, elemento básico dentro do processo de gestão. 
(apud Galerani, 2006, p.33) 

 

É comum observarmos sistemas tradicionais de avaliação de desempenho que 

carregam valores, ideias e suposições da época industrial, das estruturas rígidas 

apoiadas na visão mecanicista da teoria científica. No entanto, a realidade 

contemporânea suscita novas formas de avaliação. Kaplan (2004) destaca essa 

característica: 
Os indicadores contábeis e financeiros tradicionais, como retorno 
sobre investimento e lucro por ação, às vezes emitem sinais enganosos 
para fins de melhoria contínua e inovação – atividades exigidas pelo 
ambiente competitivo da atualidade. Os indicadores tradicionais de 
desempenho funcionaram bem na época industrial, mas estão em 
descompasso com as habilidades e competências que as empresas 
tentam dominar hoje. (p. 07) 

 

Como observamos anteriormente, os bens intangíveis adquirem importância no 

cenário atual, os gestores perceberam que a gestão estratégica de uma organização 

envolve o desempenho em outras perspectivas e não apenas a financeira. 

A avaliação ou mensuração de resultados normalmente é muito associada a uma 

forma de julgamento, punições e utilizada quando se encerram as tarefas. No entanto 

discordamos desta concepção, e entendemos como uma função permanente fundamental 

para a garantia de subsídios para tomadas de decisão e gerenciamento estratégico que 

deve estimular os funcionários e gestores no debate e estabelecimento das melhores 
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alternativas para otimizar os esforços no cumprimento dos objetivos e missão 

organizacional. 

A concepção da avaliação deve ser claramente definida e conceituada no plano 

estratégico organizacional, bem como no plano estratégico de comunicação, para que 

sua natureza seja compreendida e não frustre as expectativas no momento da 

apresentação dos resultados. 

A comunicação também não está livre da apresentação de resultados, afinal é 

apenas com eles que os comunicadores poderão dar continuidade ao seu trabalho de 

maneira eficiente. A mensuração de resultados na comunicação sempre foi um 

paradigma para os teóricos e profissionais da área, no entanto, a necessidade de aferir 

resultados ficou evidente a partir do momento que nos deparamos com a rapidez dos 

fluxos de informação e das repercussões dos fatos organizacionais.  

Galerani destaca a peculiaridade da avaliação em comunicação organizacional: 
A avaliação em comunicação organizacional assume caráter 
desafiador e complexo, especialmente pela natureza das funções da 
profissão, cujas atividades envolvem fatores subjetivos, de 
conseqüências que dificilmente podem ser medidas por meio de 
números ou fórmulas matemáticas. Mesmo as mais modernas e 
sofisticadas técnicas de comunicação exigem criatividade e lidam com 
perspectivas, atitudes, interpretação, julgamento, criatividade, idéias, 
enfim, valores mais comumente avaliados por seus efeitos do que por 
sua quantidade. (2006, p. 40). 

 

Observamos que a avaliação em comunicação, bem como a avaliação de 

desempenho organizacional (mais abrangente) se deparam com o mesmo paradigma de 

extrapolar os números e abranger outros aspectos mais qualitativos. 

Quando falamos em avaliação em comunicação, os profissionais da área 

normalmente associam à ideia de presença na mídia e análise de conteúdos. Até mesmo 

as empresas especializadas na área de avaliação em comunicação em sua maioria 

oferecem serviços apenas na área de assessoria de imprensa. No entanto, devemos 

destacar que esta frente de análise, que apesar de ser a mais comumente trabalhada, – 

talvez pela percepção distorcida dos gestores de que a atividade de assessoria de 

imprensa é a principal para garantir a visibilidade das organizações – representa apenas 

uma das diversas alternativas e possibilidades de avaliação em comunicação 

organizacional.  

As organizações públicas devem avançar nesse aspecto, pois possuem uma 

responsabilidade maior para com a sociedade. Seus esforços de comunicação, bem 
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como de avaliação da comunicação devem considerar a maior gama de possibilidades, 

metodologias, ferramentas e técnicas para garantir os melhores canais e instrumentos 

para a participação da sociedade. 

Nesse sentido, entendemos que a avaliação em comunicação e da gestão 

organizacional como um todo, pode ser realizada em situações, canais e produtos 

específicos, no entanto não pode prescindir de sua aplicação em nível estratégico da 

gestão organizacional, caracterizando-se pela sua sistematização e continuidade. 

 

3.5 Algumas metodologias de avaliação em comunicação 

 

Os principais estudos divulgados sobre avaliação em comunicação no Brasil 

foram desenvolvidos por Galerani (2006) e Yanaze (2010), com a apresentação de uma 

coletânea de metodologias, modelos e aplicações práticas. 

Galerani (2006) realizou uma revisão da literatura na área praticamente baseada 

por publicações estrangeiras. A teórica classificou os modelos de avaliação em 

comunicação em cinco categorias distintas para que pudesse identificá-las nos 15 casos 

agraciados com o Prêmio Opinião Pública (POP) concedido pelo Conselho Regional de 

Relações Públicas – SP/PR (Conrerp), 2ª Região. As categorias sugeridas pela teórica 

foram as seguintes: 

� Categoria Valor – avaliação com o propósito de estabelecer um valor econômico 

para os efeitos de comunicação e, assim, verificar o custo versus benefício de 

suas ações. 

� Categoria Produção – avaliação com propósito de demonstrar o esforço da 

equipe de comunicação por meio do registro do número e da qualidade de 

produtos e da audiência de eventos e atividades de comunicação organizacional 

desenvolvidas. A categoria também aborda meios de avaliação para atividades 

de curto prazo, que precisam ser medidas de imediato, logo após a sua execução. 

� Categoria Retenção – avaliação com propósito de verificar compreensão, 

impressões e retenção da mensagem enviada pela comunicação organizacional 

aos públicos estratégicos. 

� Categoria Comportamento – avaliação com o propósito de verificar efeitos das 

atividades de comunicação organizacional, como mudanças de comportamento e 

atitude nos públicos estratégicos. 
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� Categoria Relacionamento – avaliação realizada com propósito de mensurar a 

qualidade dos relacionamentos e relacioná-la à eficácia da comunicação no 

atendimento das expectativas da organização e dos públicos estratégicos. 

 

Galerani (2006) relacionou em cada categoria proposta, os modelos 

representativos identificados na sua revisão bibliográfica, no entanto, ao fazer essa 

classificação, a teórica indiretamente estabeleceu os desenhos de um novo modelo de 

avaliação em comunicação, caracterizado por diferentes níveis. Desde a avaliação de 

esforços específicos em nível tático, como eventos e produtos, à avaliação em nível 

estratégico de gestão qualificando os relacionamentos com os públicos estratégicos. No 

entanto, não podemos dizer que existe um nível de análise/avaliação melhor que outro; 

cada um se adéqua a propósitos distintos. 

Yanaze (2010) apresenta uma percepção baseada na teoria sistêmica, porém com 

a concepção mercadológica dos conceitos marketing. 
Quando encaramos a empresa e sua comunicação de maneira 
sistêmica – entendendo que existem recursos (inputs), processos e 
políticas (throughputs) que resultam em entregas ao mercado (outputs) 
–, e que há constante interação com o ambiente de marketing mais 
amplo, o estabelecimento de processos de avaliação e mensuração em 
comunicação e marketing ganha contornos mais nítidos e realistas. (p. 
415) 

 

 O teórico considera o marketing como um processo gerencial e sistêmico da 

organização que abrange a gestão de recursos (inputs), processos (throughtputs) visando 

produzir entregas ao mercado consumidor (outputs). Ele desenvolveu um modelo de 

gestão e mensuração de resultados em comunicação baseado em quatro plataformas de 

monitoramento: 

� Plataforma de eficiência/eficácia/efetividade da(s) ação(ões) de comunicação – 

tem como objetivo avaliar e mensurar se determinada ação foi adequada, se há 

afinidade com os objetivos estratégicos da organização, se a atividade foi bem 

executada, se os objetivos e metas foram bem definidos e se foram ou não 

atingidos. 

� Plataforma de avaliação da integração das ações de comunicação – tem o 

objetivo de contextualizar a ação avaliada no processo geral da comunicação 

integrada, verificando o grau de integração e complementaridade da ação com 

outras ações de comunicação da empresa. 
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� Plataforma de análise do ambiente mercadológico/situacional – tem o objetivo 

de identificar as variáveis que podem afetar positiva ou negativamente as ações 

de comunicação da empresa, relativizando suas relevâncias em termos de 

impacto gerado no caso de incidência. 

� Plataforma de informações dos resultados de marketing e 

comunicação/indicadores de performance – tem como objetivo selecionar, 

organizar, atualizar, congregar e armazenar informações dos resultados 

econômico-financeiros, mercadológicos, logísticos e dos processos produtivos e 

de compra da empresa, que tenham aderência às moedas financeiras e não 

financeiras relacionadas aos objetivos e metas das ações de comunicação. 

 

Ao desenvolver as suas plataformas de avaliação Yanaze (2010) também 

apresenta exemplos práticos e interfaces com tabelas e fichas que proporcionam uma 

fácil visualização e compreensão do assunto. As plataformas de análise apresentam 

enfoques distintos, porém totalmente pertinentes, com subsídios para o monitoramento e 

tomadas de decisão estratégicas. 

A plataforma de “informações dos resultados de marketing e 

comunicação/indicadores de performance” se mostra uma ótima alternativa para a 

gestão da comunicação em nível estratégico. Essa metodologia baseada em indicadores 

de desempenho oferece uma base de dados quantitativos e qualitativos que possibilitam 

identificar e monitorar as oportunidades, ameaças, forças e fraquezas da organização e 

do processo de comunicação. 

Quando o teórico fala em indicadores, ele os define em “moedas financeiras” e 

“moedas não financeiras”, sendo as moedas financeiras relacionadas a custos e receitas, 

e as moedas não financeiras relacionadas a percentuais, volumes, índices, graus, 

quantidades, etc, mas que podem ser convertidos em indicadores financeiros direta ou 

indiretamente. Yanaze (2010) destaca a questão de os indicadores e métricas não serem 

totalmente precisos, portanto sugere a associação entre eles. “Naturalmente, nenhuma 

métrica é perfeita. Por isso, a recomendação é que haja um ‘painel’ com uma série de 

métricas que possam ser relacionadas entre si, tendo papéis complementares”. (p. 85) 

Devemos considerar as relações entre os indicadores e as limitações inerentes a 

cada um, considerando que sua análise como um todo deve reduzir as incertezas e 

garantir subsídios suficientes para tomadas de decisão. O painel mencionado por 

Yanaze deve-se assemelhar a um “painel de controle” de um avião, indicando os 
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melhores caminhos, deficiências e facilidades para que o piloto (gestor da comunicação) 

escolha as melhores alternativas para o cumprimento da missão.  

Os indicadores de desempenho são as bases de uma das mais conhecidas 

ferramentas de gestão estratégica organizacional: o Balanced Scorecard. 

 

3.6 A proposta do Balanced Scorecard 

 

Início dos anos 1990, os professores Robert Kaplan e David Norton, da Harvard 

Business School, criam o Balanced Scorecard (BSC), como um modelo de avaliação e 

performance empresarial, que além de considerar os indicadores financeiros 

proporciona o desenvolvimento da metodologia de gestão estratégica da organização.  

A proposta do BSC é traduzir a missão, visão e a estratégia de uma empresa em 

objetivos e um conjunto coerente de medidas de desempenho, organizado segundo 

quatro perspectivas – financeira, do cliente, dos processos de negócios internos e de 

aprendizagem e crescimento. 

� Perspectiva financeira: Indica se a estratégia da organização, 

implementação e execução, estão contribuindo para a melhoria 

financeira. 

� Perspectiva do cliente: Descreve as formas nas quais o valor deve ser 

criado para os clientes, como a demanda do cliente por esse valor deve 

ser satisfeita e o motivo pelo qual o cliente vai querer pagar por ele.  

� Perspectiva do Aprendizado e Crescimento: Identifica a infraestrutura 

necessária para gerar crescimento e melhorias em longo prazo.  

� Perspectiva dos processos internos: Definir o que a organização deve 

fazer para atender as expectativas dos clientes.  
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Figura 1 - Processo do Balanced Scorecard 

 
Fonte: KAPLAN e NORTON, 1997. 

 

Este exemplo apresentado pelos teóricos esclarece a sistematização e relação de 

dependência dos objetivos nas suas respectivas perspectivas. A sistemática de avaliação 

proposta no BSC considera uma sequência lógica que indica a necessidade de 

cumprimento dos objetivos de aprendizado e inovação para a garantia do bom 

desempenho dos processos internos, de forma que proporcione produtos e serviços de 

qualidade aos clientes e consequentemente o sucesso financeiro. A lógica de 

pensamento é semelhante à Pirâmide de Maslow proposta por Abraham Maslow2, onde 

a base do sistema deve possuir total aporte e da mesma maneira as outras 

perspectivas/camadas subsequentes para que se atinja o objetivo final de bom 

desempenho financeiro ou auto-realização, no caso da pirâmide de Maslow. 

Segundo Kaplan e Norton (1997) 
Os objetivos e as medidas utilizados no Balanced Scorecard não se 
limitam a um conjunto aleatório de medidas de desempenho 
financeiro e não financeiro, pois derivam de um processo hierárquico 
(top-down) norteado pela missão e pela estratégia da unidade de 
negócios. ( p. 09) 

 

                                                
2 A pirâmide de Maslow, também conhecida como hierarquia de necessidades de Maslow, é uma divisão 
hierárquica proposta por Abraham Maslow, em que as necessidades de nível mais baixo devem ser 
satisfeitas antes das necessidades de nível mais alto. É necessário que o ser humano “escale" uma 
hierarquia de necessidades, desde as fisiológicas até as de auto-realização. 
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O Balanced Scorecard traduz a missão e as estratégias das empresas num 

conjunto abrangente de medidas de desempenho que serve de base para um sistema de 

medição e gestão estratégica. O intuito do BSC é ser método acessível a todos os setores 

de uma organização, onde os mesmos possam saber a visão, a missão e a estratégia da 

empresa ao qual esteja inserida, e possam interagir através de uma lógica de causa e 

efeito. Os teóricos afirmam que 

O Balanced Scorecard preenche a lacuna existente na maioria dos 
sistemas gerenciais – a falta de um processo sistemático para 
implementar e obter feedback sobre estratégia. Os processos 
gerenciais construídos a partir do scorecard asseguram que a 
organização fique alinhada e focalizada na implementação da 
estratégia a longo prazo. (1997, p. 20) 

 

O diferencial do Balanced Scorecard é a sua proposta de “colocar em prática”, 

tirar do papel, o planejamento estratégico organizacional e propiciar a participação de 

todo o efetivo da organização nesse processo. A ideia é que as diretrizes de 

planejamento e os critérios de avaliação sejam conhecidos e compreendido por todos. A 

tradução do planejamento estratégico em objetivos mensuráveis estabelecendo métricas 

ostensivas garante que os funcionários entendam o sentido do seu trabalho para o 

cumprimento da missão organizacional, podendo visualizar a sua influência no 

desempenho da organização. Segundo Kaplan e Norton (1997, p. 25), “o Balanced 

Scorecard deve ser utilizado como um sistema de comunicação, informação e 

aprendizado, não como um sistema de controle”. 

Kaplan e Norton (1997) destacam que o BSC não deve ser usado como um 

sistema de controle, remetendo o termo “controle” à ideia de fiscalização e “punição” 

das pessoas que integram os setores com baixo desempenho. No entanto, a avaliação do 

desempenho organizacional deve permitir um mapeamento das atividades da empresa, 

evidenciando os setores que merecem os maiores suportes e readequação de tarefas. 

 O modelo proposto por Kaplan e Norton foi pensado para organizações do 

segundo setor, que visam à obtenção de lucros. No entanto, muitas organizações da 

administração pública também adotaram esta ferramenta de gestão realizando algumas 

adaptações.  
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3.6.1 A adaptação do Balanced Scorecard para as organizações públicas 

 

As organizações públicas possuem o estereótipo de processos, técnicas e 

procedimentos burocratizados, obsoletos e desvirtuados dos objetivos organizacionais. 

Não podemos corroborar com essas impressões por não existir alguma pesquisa que 

comprove essas características como inerentes às organizações desse setor. O que 

podemos afirmar é que todo e qualquer tipo de organização, seja pública, privada ou 

sem fins lucrativos, está diante de uma realidade complexa de fatores que exigem uma 

postura diferenciada e atualizada para acompanhar as suas respectivas transformações, e 

o conceito do Balanced Scorecard vem se mostrando uma boa alternativa nesse 

contexto. 

Bergue (2011) destaca o uso desta ferramenta nas organizações do setor público: 

Já suscitado, e adotado com sucesso em organizações do setor público, 
com ênfase no segmento produtivo, o BSC mostra-se como importante 
ferramenta gerencial utilizada com o propósito de orientar a ação 
administrativa para os fins estratégicos da organização, permitindo a 
quantificação [e qualificação] do desempenho e seu cotejo com os 
objetivos visados. A partir desse núcleo conceitual, pode-se inferir a 
possibilidade de aplicação desse modelo gerencial – efetuado o devido 
processo de transposição – às organizações do setor público em geral, 
inclusive aquelas integrantes da denominada administração direta. (p. 
477) 

 

 Quando o teórico menciona que deve ser efetuado o devido “processo de 

transposição”, ele evidencia uma necessidade de redimensionamento e adaptação dessa 

metodologia às organizações públicas. Niven (2005) também evidencia essa 

necessidade: 
Ambas as empresas do setor público e as sem fins lucrativos não 
buscam compensações financeiras como demonstração final de 
sucesso. Em lugar disso, elas buscam conquistar missões elevadas que 
visam a melhoria da sociedade. Como são organizações concentradas 
na missão, elas devem alterar a arquitetura do Balanced Scorecard, 
elevando a função da missão e dos clientes, reduzindo assim a 
influência dos indicadores financeiros. (p. 353) 

 

Pelo fato de não visarem à obtenção de lucro, as organizações públicas devem 

utilizar a metodologia expandindo a perspectiva dos clientes (neste caso a sociedade) e 

o colocando como objetivo final cumprimento de sua missão como instituição pública. 
Tendo-se em vista que as dimensões estratégicas do BSC constituem 
um padrão básico de referência, e não uma norma hermética e 
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inflexível, faz-se necessária sua adaptação a cada segmento de atuação 
ou organização estatal. (BERGUE, 2011, p. 481) 

 

Cada organização pública deve transformar o modelo e traduzi-lo em sistemas 

corporativos afinados à sua realidade e necessidades estratégicas. As dimensões de 

análise podem variar de organização para organização. 

 Observamos anteriormente que um dos diferenciais da metodologia do BSC é 

propor o envolvimento dos funcionários na cultura do planejamento estratégico da 

empresa, de forma que todos se familiarizem e participem ativamente desse processo 

que norteia as escolhas e rumos da organização. No entanto, as organizações públicas 

possuem um desafio ainda maior quando se fala em gestão estratégica, elas devem 

envolver a sociedade. 

Outro desafio que se impõe à gestão estratégica da administração 
pública é envolver a sociedade na gestão dessa estratégia, ou seja, 
esclarecer que a sociedade, por seus membros, tem responsabilidades 
compartilhadas com o gestor público em relação a aspectos 
importantes da gestão, tais como o gasto público, a manutenção de 
bens públicos, entre outros elementos. (BERGUE, 2011, p. 480) 

 

 Destaca-se neste momento o desafio de uma gestão participativa e colaborativa 

considerando que toda a sociedade tem responsabilidade por aquilo que é gerenciado na 

administração pública. Desta maneira, os gestores públicos devem oferecer os melhores 

canais e alternativas para o debate dos assuntos de interesse público consolidando uma 

comunicação simétrica, de via de mão dupla, onde os cidadãos tenham possibilidades 

reais de influenciar e modificar os caminhos das organizações públicas. 
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Capítulo 4 – Um estudo na Força Aérea Brasileira 

 

 Neste capítulo apresentaremos alguns aspectos e esforços da Força Aérea 

Brasileira observando a aplicação prática dos conceitos e técnicas discutidas no 

percurso desta pesquisa. Para isso avaliaremos textos institucionais da organização, a 

sistemática de planejamento da organização, e algumas características e ferramentas da 

comunicação organizacional. 

  

4.1 A Força Aérea Brasileira 

 

As discussões no Brasil sobre a criação de um ministério específico para o setor 

da aviação começaram no final da década de 20 e ganharam força a partir de 1935, com 

o lançamento de uma campanha para a criação do Ministério do Ar, sob a influência de 

países como a França. 

Um dos principais defensores do plano para criar uma força aérea independente 

foi o presidente Getúlio Vargas. Ele organizou um grupo de estudos no início de 1940 e 

toda a estrutura do Ministério da Aeronáutica foi criada no final desse ano. Este novo 

órgão governamental seria responsável por todos os aspectos da aviação civil e militar, 

incluindo regulação, infraestrutura e organização. 

 Em 20 de janeiro de 1941 o governo brasileiro determinou a centralização das 

operações aéreas das forças militares brasileiras em um único comando, o Ministério da 

Aeronáutica. O seu ramo militar chamado "Forças Aéreas Nacionais", foi alterado para 

"Força Aérea Brasileira" (FAB), em 22 maio daquele ano. Os ramos aéreos do Exército 

(Aviação Militar) e da Marinha (Aviação Naval) deixaram de existir e todo o pessoal, 

aeronaves, instalações e outros equipamentos relacionados foram transferidos para a 

FAB. 

O Ministério da Marinha, Ministério do Exército e Ministério da Aeronáutica 

eram independentes até a data de 10 de junho de 1999, quando foram substituídos pelo 

Ministério da Defesa através da Lei Complementar n° 97 de 1999. Com a centralização 

administrativa, os três braços das Forças Armadas do Brasil se transformaram em 

Comandos do Ministério da Defesa – Comando do Exército, Comando da Marinha e 

Comando da Aeronáutica. 



76 
 

Atualmente, o Comando da Aeronáutica (COMAER) conta com um efetivo total 

de 77.454 militares e civis distribuídos por todos os estados do país, sendo que por volta 

de 85% são homens e 15% mulheres. Os civis representam uma parcela de 8 % do 

efetivo total. 

Desde que foi concebida, a Força Aérea Brasileira vem sofrendo constantes 

transformações na área tecnológica, na área de ensino e aprendizagem, e na sua 

estrutura administrativa e cultural que culminaram na sua realidade atual. Analisaremos 

alguns aspectos da instituição com o intuito de identificar a possível modernização da 

sua postura organizacional, bem como o seu papel como instituição pública. 

 

4.2 Missão, Visão, Princípios e Valores da FAB 

 

Estes são os conceitos e ideias organizadas com o intuito de nortear o esforço de 

trabalho dos servidores em um caminho convergente, considerando também os aspectos 

que devem fundamentar a maneira como se deve conduzir este processo. A maior parte 

das informações aqui transcritas e debatidas sobre a Aeronáutica consta no Plano 

Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER) para o período de 2010 a 2031, que se 

encontra disponível no portal da instituição (www.fab.mil.br). 

 

4.2.1 Missão da Aeronáutica 

 

Para compreendermos a missão da aeronáutica sob um olhar abrangente, 

devemos entender alguns fatores condicionantes para sua elaboração, que constam nos 

textos das legislações de âmbito federal.  

A Constituição Federal define e estabelece a destinação das Forças Armadas: 

Art. 142 - As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem. (BRASIL, 1988) 

 

Verificamos que já no texto constitucional é evidenciada a atividade fim das 

Forças Armadas de “defesa da Pátria”, “garantia dos poderes constitucionais”, e – 

condicionado à requisição dos poderes constitucionais e sob a autoridade do Presidente 
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da República – “garantia da lei e da ordem” (como o trabalho realizado recentemente na 

implantação das Unidades de Polícia Pacificadora, as UPPs, nas comunidades do Rio de 

Janeiro). 

A Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, que “dispõe sobre as normas 

gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas” estabelece no 

Artigo 16 a atribuição subsidiária geral das Forças Armadas e no Artigo 18 as 

atribuições subsidiárias particulares da Aeronáutica. Tais textos legislativos afinam 

ainda mais as responsabilidades das Forças Armadas e da Força Aérea Brasileira. 

O Artigo 16 prevê que “Cabe às Forças Armadas, como atribuição subsidiária 

geral, cooperar com o desenvolvimento nacional e a defesa civil, na forma determinada 

pelo Presidente da República”. Neste texto podemos verificar uma ampliação do caráter 

de “defesa da Pátria” para a cooperação com o desenvolvimento nacional e defesa civil, 

incluindo responsabilidades em uma perspectiva social. 

O Artigo 18 trata especificamente das atribuições subsidiárias particulares da 

Aeronáutica, das quais, de maneira geral se relacionam ao controle do espaço aéreo, 

defesa do espaço aéreo, contribuição para a formulação e condução de políticas 

aeroespaciais e operação do Correio Aéreo Nacional (CAN)3. Destacamos aqui a 

atribuição de garantir o funcionamento do Correio Aéreo Nacional, como uma 

importante função da instituição para a garantia da integração nacional e do atendimento 

dos anseios e necessidades da população brasileira. 

Considerados os textos condicionantes, observemos a missão síntese da 

Aeronáutica, segundo consta no PEMAER: “Manter a soberania no espaço aéreo 

nacional com vistas à defesa da Pátria” (2010, p. 13). 

Verificamos que a missão da Aeronáutica tem foco na sua atribuição principal e 

razão de ser como Força Armada, deixando de evidenciar as suas responsabilidades em 

uma perspectiva social. No entanto, entendemos que suas responsabilidades que 

transcendem a questão do emprego militar para a defesa da Pátria devem ser 

consideradas e assimiladas naturalmente, como forma de retorno à sociedade, em 

tempos de paz. 

 

 
                                                
3 Correio Aéreo Nacional (CAN) é um serviço postal militar brasileiro iniciado em 1931. Tem por 
objetivo integrar as diversas regiões do país e permitir a ação governamental em comunidades de difícil 
acesso. Atua também como instrumento de integração entre os países da América do Sul. É de 
competência exclusiva do governo federal e mantido pela Força Aérea Brasileira 
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4.2.2 Visão de Futuro 

 

Tem o propósito de estabelecer a capacidade a ser alcançada para um horizonte 

de planejamento determinado. A estratégia adotada pela Aeronáutica estabelece duas 

visões, para 2015 e para 2031. Segundo consta no PEMAER (2010, p. 15), “a de médio 

prazo significa um estágio intermediário, o qual dará suporte ao alcance da visão de 

longo prazo”. 

Visão de médio prazo para 2015 - A Força Aérea Brasileira estará dimensionada 

adequadamente para explorar suas características, atuando em qualquer área de 

interesse, dispondo da capacidade para reagir oportunamente, utilizando seus meios com 

elevados níveis de prontidão e adestramento. 

Visão de longo prazo para 2031 - A Força Aérea Brasileira será reconhecida, 

nacional e internacionalmente, pela sua prontidão e capacidade operacional para 

defender os interesses brasileiros em qualquer cenário de emprego, em estreita 

cooperação com as demais forças. 

 Observamos que a visão de futuro da Aeronáutica para 2015 estabelece um 

redimensionamento para que em 2031 tenha totais condições de atuação em qualquer 

cenário para a defesa dos interesses brasileiros. O texto institucional não restringe a 

atuação da Aeronáutica em cenário de guerra, evidenciando sua possibilidade de 

emprego em quaisquer assuntos de interesse dos brasileiros. 

 

4.2.3 Princípios e Valores 

 

 Os princípios e valores são os fundamentos da doutrina militar, e fazem parte da 

lógica de ensino e aprendizagem de todas as Escolas Militares e Cursos de Formação 

Militar. Tais conceitos são incorporados pelos militares componentes das Forças 

Armadas e representam os principais traços da cultura organizacional, e neste caso, da 

Força Aérea Brasileira. São eles: 

 

Hierarquia e Disciplina – A hierarquia e a disciplina são a base institucional das Forças 

Armadas. A autoridade e a responsabilidade crescem com o grau hierárquico. 

Hierarquia militar é a ordenação da autoridade em níveis diferentes. A ordenação se faz 

por postos ou graduações, dentro da estrutura das Forças Armadas. O respeito à 
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hierarquia é consubstanciado no espírito de acatamento à sequencia de autoridade. 

Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral às leis, regulamentos, 

normas e disposições que fundamentam o organismo militar e coordenam seu 

funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever 

por parte de todos e de cada um dos componentes desse organismo. A hierarquia e a 

disciplina fundamentam-se no cultivo da lealdade, da confiança e do respeito mútuos 

entre chefes e subordinados e na compreensão recíproca de seus direitos e deveres. 

 

Valorização do Homem – Foram os homens, em última instância, os agentes das 

mudanças que colocaram a Aeronáutica no seu atual estágio de desenvolvimento, como 

também serão eles que tomarão as decisões sobre o futuro da Organização. Desta forma, 

a Aeronáutica acredita firmemente que o aumento constante da capacitação e da 

valorização dos seus recursos humanos, com base nos ideais de liberdade e de dignidade 

da pessoa humana, será o fator que manterá o seu desenvolvimento como instituição. 

 

Profissionalismo – Na alma do profissional militar não deve prosperar a cobiça e o 

delírio de promover-se; nem a omissão, a covardia, a maledicência, sequer a inércia, o 

comodismo, e muito menos a ostentação, a vaidade ou a prepotência. A Força Aérea é 

forte pelas virtudes de desprendimento, solidariedade e idealismo dos seus homens que 

fizeram o juramento de bem servir com eficiência e profissionalismo, na paz e na 

guerra, sempre fiéis às suas consciências. 

 

Coragem – A coragem se traduz pela bravura em face do perigo, bem como pela 

franqueza, perseverança e firmeza de atitudes e de convicções na busca dos objetivos da 

Organização. Os componentes da Força devem empregar todas as suas energias em 

benefício do serviço, praticando, em todos os momentos e em todas as situações, a 

camaradagem, e desenvolvendo, permanentemente, o espírito de cooperação. 

 

Lealdade – A lealdade se manifesta por um comportamento sincero, franco e honesto, 

bem como pela fidelidade aos compromissos assumidos com a Instituição e junto a seus 

superiores, pares e subordinados. O espírito de corpo, o orgulho do militar pela sua 

organização, o amor à profissão das armas e o entusiasmo com que é exercida, e o 

aprimoramento técnico-profissional são compromissos a serem observados. 

Comandantes, em todos os níveis, devem ter qualidades de liderança e iniciativa, 
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energia para conseguir que suas tarefas sejam realizadas, personalidade e habilidade que 

inspirem confiança em seus comandados, além de serem justos e imparciais no 

julgamento dos atos e na apreciação do mérito dos subordinados. 

 

Honra – Traduzida pelo sentimento do dever, pelo pundonor militar e pelo decoro da 

classe, pautando a conduta moral e profissional de forma irrepreensível. 

 

Dever – Os deveres militares emanam de um conjunto de vínculos racionais, bem como 

morais, que ligam o militar à Pátria e ao seu serviço, e compreendem, essencialmente: 

a) a dedicação e a fidelidade à Pátria, cuja honra, integridade e instituições devem ser 

defendidas, mesmo com o sacrifício da própria vida; 

b) o culto aos Símbolos Nacionais; 

c) a probidade e a lealdade em todas as circunstâncias; 

d) a disciplina e o respeito à hierarquia; 

e) o rigoroso cumprimento das obrigações e das ordens; 

f) a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com urbanidade; 

g) zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e físico e, também, pelo dos 

subordinados, tendo em vista o cumprimento da missão comum; e 

h) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instruções e as ordens das 

autoridades competentes. Patriotismo Traduzida pelo compromisso permanente de 

fidelidade à Pátria, em quaisquer circunstâncias. O servir à Pátria é a essência do 

comportamento de todos os integrantes da Força Aérea Brasileira. 

 

Liderança – Liderança que motive direta ou indiretamente, particularmente pelo 

exemplo, o homem e as organizações militares para o cumprimento, com determinação, 

da missão da Aeronáutica. 

 

Prontidão – Estado de consciência cultuado na tropa quanto aos aspectos de segurança e 

pronta-resposta. 

 

Ética – A ética é o ideal de comportamento (procedimento moral) que orienta o ser 

humano, em relação aos seus semelhantes, a decidir entre o bom e o mau, o justo e o 

injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, o honesto e o 
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desonesto, visando ao bem comum, à honra e à tradição dos serviços públicos. A ética é 

o arcabouço da Instituição. 

 

Civismo – Cultuar os símbolos nacionais e o sentimento de brasilidade. 

 

Quando observamos os princípios e valores da instituição podemos identificar 

facilmente a forte influência da teoria da burocracia, já que a instituição caracteriza-se 

pelos fundamentos da hierarquia e disciplina, obediência às normas e regulamentos, 

impessoalidade no tratamento, capacitação e profissionalismo. No entanto, destacamos 

também a questão da valorização dos recursos humanos, a ética e o civismo que 

representam uma preocupação com os interesses públicos. 

  

4.3 Sistemática de Planejamento da FAB 

 

Na Aeronáutica o planejamento também é classificado em três níveis: 

estratégico, operacional e tático. No entanto, diferentemente da abordagem de Kunsch 

(2003), o planejamento operacional é considerado em nível intermediário e o 

planejamento tático em um nível abaixo. 

Na concepção do Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER) – órgão responsável 

pelo planejamento estratégico no Comando da Aeronáutica (COMAER) – o 

planejamento estratégico é  
o processo de formulação de estratégias para aproveitar as 
oportunidades e neutralizar as ameaças ambientais utilizando os 
pontos fortes e eliminando os pontos fracos da organização para a 
consecução de sua missão. Integra as políticas, as estratégias, os 
objetivos, metas e projetos do COMAER. Neste nível, de competência 
do EMAER, são realizadas as atividades relacionadas com os estudos, 
análises e avaliações; com a formulação da política, da doutrina e da 
estratégia; e com a definição das diretrizes gerais. (PEMAER, 2010, p. 
12) 

 

O Plano Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER) é o documento que 

formaliza o planejamento estratégico da instituição, estabelecendo os objetivos 

estratégicos que devem ser atingidos para o cumprimento da missão da Aeronáutica. 

O planejamento operacional situa-se em nível intermediário e visa ao 

cumprimento dos objetivos estabelecidos no planejamento estratégico. Este nível é de 
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competência dos Órgãos de Direção Setorial e Órgãos de Assessoria Direta e Imediata 

ao Comandante da Aeronáutica.  

Os Órgãos de Direção Setorial funcionam como se fossem gerências 

administrativas com responsabilidades específicas sobre cada setor da FAB: emprego 

operacional, ensino, ciência e tecnologia, controle do espaço aéreo, recursos humanos, 

economia e finanças, e logística.  

Os Órgãos de Assessoria Direta e Imediata ao Comandante da Aeronáutica são 

responsáveis pelo assessoramento direto ao Comandante da Aeronáutica nos assuntos 

administrativos e de cerimonial, inteligência, investigação e prevenção de acidentes, e 

comunicação social. 

É nessa categoria de planejamento que devem ser elaborados os Planos Setoriais, 

onde as estratégias são desdobradas em cada área de atuação, oferecendo subsídios para 

o detalhamento do planejamento em nível tático.  

Planejamento em nível tático está sob a responsabilidade das demais 

organizações militares subordinadas aos Órgãos de Direção Setorial e Órgãos de 

Assessoria Direta e Imediata ao Comandante da Aeronáutica. Este nível de 

planejamento, concretizado na elaboração dos “programas de trabalho”, é focado na 

execução das tarefas referentes aos projetos e atividades definidas em nível 

intermediário. 

O quadro a seguir ilustra os níveis de planejamento e os respectivos documentos 

que os concretizam. 
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Quadro 6 – Níveis, Órgãos e documentos de planejamento 

Estrutura organizacional Documento de planejamento 
N

ív
el

 E
st

ra
té

gi
co

  
 

EMAER PEMAER 

N
ív

el
 O

pe
ra

cio
na

l  
Órgãos de Direção Setorial e 

 
 Órgãos de Assessoria Direta e 

Imediata 

PLANO SETORIAL 

N
ív

el
 T

át
ic

o 

 
 

Organizações Militares 
subordinadas 

PROGRAMA DE  
TRABALHO 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Segundo consta no PEMAER (2010, p. 11), 
O planejamento obedece a uma sistemática, devidamente integrada, 
que expressa uma série de fases a serem seguidas dentro de 
determinado prazo, levando em consideração a missão, a visão de 
futuro, os recursos disponíveis, as conjunturas nacionais e 
internacionais e os objetivos maiores da Aeronáutica. 

 

Essa sistemática de planejamento caracteriza-se por uma sequência lógica de 

fases ao longo de todo o processo, estabelecendo um alinhamento de pensamento desde 

as legislações do âmbito federal, passando pelo Ministério da Defesa, até chegar a todas 

as unidades da FAB. 

Ao analisar os textos e a lógica de estruturação do PEMAER (2010), 

observamos forte influência dos conceitos debatidos por Kaplan e Norton (1997), 

destacando-se a orientação para a busca de resultados e a adoção de indicadores de 

desempenho. Apesar dos teóricos não serem referenciados na bibliografia do 

documento, tal inferência fica evidente quando deparamos a apresentação e estruturação 

dos objetivos estratégicos da organização (figura 2). 
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Figura 2 – Mapa estratégico da FAB 

 
        Fonte: PEMAER (2010, p. 34) 

 

Verificamos a utilização do mapa estratégico proposto por Kaplan e Norton 

(1997) adaptado à realidade da Aeronáutica, com objetivos distribuídos por perspectivas 

e conectados através de relações de causa e efeito. Segundo texto do PEMAER, 
Esta forma de apresentação permite uma melhor análise da estratégia 
do COMAER, explicitanto e descrevendo o processo de 
transformação de ativos intangíveis em resultados concretos para a 
sociedade brasileira, e consequentemente, para a Nação. (2010, p. 34) 

 

 Outro fator inerente à teoria de Kaplan e Norton (1997) utilizado no 

planejamento da Aeronáutica são os indicadores de desempenho como forma de garantir 

subsídios para uma gestão estratégica, como verificamos na passagem do PEMAER: 
Um dos atributos básicos da gestão é a mensuração de resultados 
alcançados. Desta forma, para cada objetivo estratégico definido 
devem ser apontados indicadores. Além disso, para cada indicador 
serão fixadas metas que refletirão os desejos do Comandante da 
Aeronáutica, a serem conquistados durante a gestão estratégica. (2010, 
p. 38) 
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 Devemos destacar também os objetivos estratégicos da Aeronáutica 

estabelecidos no mapa estratégico. Podemos verificar o claro entendimento da 

instituição na sua responsabilidade em prover retorno à sociedade brasileira ao 

observarmos a adaptação da perspectiva dos “clientes” proposta por Kaplan e Norton 

(1997) pela perspectiva “sociedade brasileira”. 

Apresentamos de maneira geral como funciona a sistemática de planejamento da 

FAB, no entanto nosso objetivo não é aprofundar neste assunto, já que pretendemos 

apenas identificar os conceitos e técnicas debatidos nos capítulos anteriores, no 

desenvolvimento desta pesquisa. 

 

4.4 A Comunicação na FAB 

 

  A história da Comunicação Social na Força Aérea Brasileira (FAB) data de 21 

de maio de 1954, quando foi aprovada a criação da Seção de Relações Públicas do 

Ministério da Aeronáutica, à qual competia as ligações com os órgãos públicos e a 

publicidade e propaganda da instituição. 

Em 31 de março de 1969, foi criado o Serviço de Relações Públicas da 

Aeronáutica, e um ano depois, em 29 de abril de 1970, foi criado o “Centro de Relações 

Públicas do Ministério da Aeronáutica” (CRPA) como órgão de assessoramento do 

Ministro da Aeronáutica. 

Na data de 27 de dezembro de 1972, o Ministro da Aeronáutica instituiu o 

Sistema de Comunicação Social do Ministério da Aeronáutica. Os Órgãos integrantes 

eram: o Centro de Relações Públicas, de caráter normativo, e demais setores de 

comunicação localizados nas Organizações Militares distribuídas pelo país. O 

documento acrescentava que o novo Sistema visaria, no campo interno, despertar, 

estimular e desenvolver as características essenciais do homem em proveito da 

organização; e, no campo externo, investindo e incentivando a mentalidade e vocação 

aeronáuticas, concorrer para melhor conhecimento dos propósitos e realizações do 

Ministério da Aeronáutica.   

O CRPA mudou sua denominação em 29 de setembro de 1986, para Centro de 

Comunicação Social do Ministério da Aeronáutica, momento em que nasce a 

denominação CECOMSAER, que permanece até os dias de hoje. 

Os principais documentos que regulam a atividade de comunicação social na 

Força Aérea Brasileira são a Política de Comunicação Social da Aeronáutica (DCA 142-
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1), Estratégia de Comunicação Social da Aeronáutica (DCA 142-2), a Norma de 

Organização e Funcionamento do Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica 

(NSCA142-1) e o Plano de Comunicação Social (ICA 142-1). 

 A Política de Comunicação Social estabelece os objetivos da comunicação social 

na Força Aérea Brasileira. A Estratégia de Comunicação Social desdobra os objetivos 

de comunicação em medidas estratégicas que devem nortear o cumprimento dos 

mesmos, bem como define a missão, visão e valores da comunicação social. A Norma 

de Organização e Funcionamento do Sistema de Comunicação Social oficializa uma 

rede sistêmica de comunicação composta por todos os setores de comunicação das 

Organizações Militares da FAB. 

 O Plano de Comunicação Social seria o documento da comunicação relativo ao 

Plano Setorial, conforme observamos no quadro 6, “Níveis, Órgãos e documentos de 

planejamento”. O documento encontra-se em revisão e atualização, e assim que 

aprovado receberá o nome de Plano Setorial da Comunicação Social. Este é o 

documento que consolida o planejamento estratégico da comunicação social na FAB. 

 

4.4.1 Missão, Visão e Valores da Comunicação 

 

A missão, visão e os valores de comunicação social definidos na Estratégia de 

Comunicação Social da FAB apresentam alguns aspectos interessantes que devem ser 

destacados. Observaremos a preocupação da instituição em modernizar a sua estrutura e 

dinâmica de atuação, no entanto evidenciando pouca atenção à comunicação de via de 

mão dupla. 

 

Missão 

Assessorar o Comandante da Aeronáutica nos assuntos relacionados com a Política de 

Comunicação Social da Aeronáutica regulando, estimulando e orientando ações que 

favoreçam a projeção e a preservação da imagem institucional. 

 

Visão 

Ser um Órgão capaz de prestar uma assessoria pró-ativa, eficiente e eficaz, por 

intermédio de um Sistema de Comunicação Social altamente moderno, integrado e com 

atuação em todo o território brasileiro, visando projetar e preservar a imagem 

institucional. 
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Valores 

� Criatividade na busca de soluções viáveis; 

� Oportunidade na busca do aproveitamento das circunstâncias favoráveis à 

instituição; 

� Manutenção do espírito inovador e pró-ativo; 

� União dos esforços em prol da sinergia da equipe; 

� Novas e boas ideias conduzem ao crescimento da instituição; 

� Integridade para garantir a transparência e compromisso com a verdade; 

� Capacidade de romper paradigmas; 

� Amor à Pátria e à profissão militar; e 

� Respeito à disciplina e à hierarquia. 

 

Na missão e visão da comunicação social podemos destacar a preocupação 

principal com a imagem da instituição – “ações que favoreçam a projeção e preservação 

da imagem institucional”; “visando projetar e preservar a imagem institucional” – 

evidenciando os traços das assessorias de comunicação social das organizações públicas 

apontados por Brandão (2009). Um modelo que “corresponde a uma prática de trabalho 

em que o foco é o atendimento à cúpula da instituição, com a função de ‘dar 

visibilidade’, ou seja, ‘colocar na mídia’ o órgão governamental, ou dela defendê-lo”. 

(BRANDÃO, 2009, p. 13) 

Os valores da comunicação organizacional apresentam bastante influência da 

perspectiva da instituição, como por exemplo, a passagem: “aproveitamento das 

circunstâncias favoráveis à instituição”. No entanto, verificamos um dos valores, que 

podemos dizer que está diretamente alinhado ao conceito de comunicação pública – 

Integridade para garantir a transparência e compromisso com a verdade. 

Devemos destacar também a utilização de alguns conceitos interessantes – 

inovação, modernização, pró-atividade, capacidade de romper paradigmas, novas ideias, 

união de esforços, criatividade e sinergia da equipe – que evidenciam certa atualização 

da instituição com os aspectos da contemporaneidade. 
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4.4.2 Objetivos da Comunicação 

 

Os objetivos definidos na Política de Comunicação Social são três: 

� 1º Objetivo – Projetar e preservar a boa imagem da Força Aérea Brasileira no 

âmbito da sociedade e comunidade internacional. 

� 2º Objetivo – Adequar e integrar a atividade de comunicação social ao preparo e 

emprego da Força Aérea Brasileira. 

� 3º Objetivo – Garantir a credibilidade e a transparência nos atos promovidos pela 

Instituição, salvaguardados os assuntos de Segurança Nacional. 

 

Destacamos que os objetivos estão hierarquizados, sendo que o primeiro seria 

considerado o mais relevante. Podemos observar novamente, no primeiro objetivo, a 

característica da utilização da comunicação como ferramenta para “dar visibilidade” à 

instituição. 

O segundo objetivo está relacionado à aplicação da atividade de comunicação 

em um ambiente de guerra, uma área de estudo amplamente trabalhada no meio militar, 

mas que não é o nosso objeto de estudo nesta pesquisa. 

O terceiro objetivo apresenta um alinhamento ao conceito de comunicação 

pública, enfatizando a transparência dos atos da instituição, no entanto, não aprofunda 

na questão do debate dos assuntos de interesse público e participação da sociedade. 

Observamos também, que apesar deste objetivo estar diretamente relacionado às 

responsabilidades sociais da organização, ele se encontra na terceira posição. Porém 

devemos destacar a criação deste objetivo na Política de Comunicação Social da 

Aeronáutica, de 1º de julho de 2011, pois representa um grande avanço da concepção da 

comunicação por parte da instituição, visto que o documento anterior não fazia qualquer 

menção ao assunto. 

 

4.4.3 O Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica 

 

O Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica (SISCOMSAE) é uma rede 

de comunicação composta pelas Assessorias de Comunicação Social distribuídas nas 

organizações militares da FAB de todo o território nacional – por volta de trezentas 

(300) Assessorias. 
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O SISCOMSAE é normatizado pela Norma de Organização e Funcionamento do 

Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica (NSCA142-1), que estabelece uma 

estrutura sistêmica de comunicação onde o Centro de Comunicação Social da 

Aeronáutica (CECOMSAER) é o órgão central. 

O CECOMSAER não possui unidades subordinadas hierarquicamente. Na 

prática é a única organização da FAB que trabalha exclusivamente a comunicação 

social. Embora as Assessorias de Comunicação Social não se relacionem 

hierarquicamente, formam um conjunto sistêmico cuja integração, interdependência e 

orientações normativas se baseiam nas mesmas diretrizes. 

O fator interessante desta estrutura da comunicação é que a comunicação social 

adquire uma postura diferenciada na Instituição. É uma das poucas atividades da FAB 

que se consolida de maneira sistêmica, desconsiderando as várias etapas da cadeia 

hierárquica inerente a praticamente toda a Instituição. Os assuntos são resolvidos 

diretamente pelas Assessorias de Comunicação Social das unidades envolvidas ou são 

tratados diretamente com o CECOMSAER. 

Tal estrutura baseada na teoria sistêmica tem o intuito de garantir o 

reconhecimento e acompanhamento das mudanças, forças e fraquezas da instituição, 

oportunidades e ameaças do ambiente externo. 

 

4.5 O esforço de modernização e adaptação da comunicação 

 

 Em janeiro de 2011 iniciamos um trabalho de adequação da atividade de 

comunicação social na Força Aérea Brasileira. Os esforços despendidos pela equipe 

envolvida neste trabalho visam o alinhamento da comunicação social ao planejamento 

estratégico da organização, bem como às técnicas e conceitos modernos na área da 

comunicação organizacional. 

 Estes esforços são entendidos como partes de um processo de modernização da 

comunicação organizacional da instituição, porém podemos dizer que também fazem 

parte de um processo de mudança da cultura organizacional. 

 Durante o tempo percorrido algumas mudanças e conquistas positivas puderam 

ser observadas, no entanto entendemos que ainda há muito trabalho para ser 

desenvolvido na instituição, e muitos desafios para serem enfrentados. Destacaremos 

apenas três esforços realizados nesse período de trabalho, no entanto, salientamos que 
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estes não seguem uma sequência lógica de planejamento ou execução, são apenas 

algumas das atividades que fazem parte do início do processo de modernização. 

   

4.5.1 Diagnóstico estratégico do SISCOMSAE 

 

 A realização do diagnóstico do Sistema de Comunicação Social da Aeronáutica 

(SISCOMSAE) foi um esforço fundamental para a compreensão da dinâmica da 

Comunicação Social na FAB. 

 O diagnóstico estratégico foi baseado em duas fontes de dados: os resultados 

obtidos em análise SWOT realizada pelos membros da cúpula do CECOMSAER; e os 

resultados obtidos com a análise do Relatório Anual de Atividades, confeccionado pelas 

Assessorias de Comunicação Social, onde são encontradas as informações dos seus 

trabalhos e das dificuldades para realizá-los. 

Os resultados obtidos nas duas frentes proporcionaram um panorama do 

SISCOMSAE, e nortearam os estudos, estratégias e atividades desenvolvidas desde 

então.  

 Não aprofundaremos nos resultados obtidos no diagnóstico estratégico, pois o 

que queremos evidenciar é apenas a importância da sua realização nesse processo de 

modernização e adaptação da comunicação. 

 

4.5.2 Revisão das legislações internas de comunicação 

 

 A revisão das legislações da comunicação – Política de Comunicação Social da 

Aeronáutica, Estratégia de Comunicação Social da Aeronáutica, Norma do 

SISCOMSAE e Plano de Comunicação Social – considerou o alinhamento da 

comunicação com o planejamento estratégico da instituição. As informações destes 

documentos foram trabalhadas com o intuito de ficarem em sintonia com o 

planejamento previsto no Plano Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER). 

 Como observamos anteriormente, a FAB adotou uma metodologia de gestão 

orientada para resultados, apropriando conceitos e técnicas baseadas no Balanced 

Scorecard desenvolvido por Kaplan e Norton (1997). Sendo assim, inserimos tal 

concepção nos documentos de comunicação, considerando que a gestão estratégica da 

comunicação, orientada para resultados inicia-se na elaboração do planejamento. 
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 Das legislações mencionadas, a Política e a Estratégia já obtiveram suas revisões 

aprovadas e publicadas. A Norma do SISCOMSAE e o Plano de Comunicação Social 

ainda estão em processo de atualização. 

 O Plano de Comunicação Social, como documento que consolida o 

planejamento estratégico da comunicação, contemplará uma sistemática de avaliação 

baseada em três indicadores de desempenho: 

 

� Indicador de produtividade - Permitirá quantificar o volume de projetos e ações 

realizados tomando-se como base as atividades permanentes de maior demanda 

(relações públicas, assessoria de imprensa e produção e divulgação). 

� Indicador de assertividade - Permitirá qualificar os projetos e ações realizados, 

considerando o grau de contribuição para o cumprimento dos objetivos da 

comunicação social. 

� Indicador de comprometimento - Permitirá avaliar o cumprimento de prazos, 

com relação aos programas de trabalho e à participação nas atividades propostas 

pelo CECOMSAER, bem como à rotatividade do efetivo da comunicação social. 

 

Podemos observar que esta sistemática de avaliação estará voltada para medir o 

desempenho das Assessorias de Comunicação da FAB. Trata-se de uma preocupação 

inicial com o intuito de garantir um melhor gerenciamento dos processos internos da 

comunicação, no entanto, com a consolidação da avaliação nesse âmbito, a perspectiva 

é que se incorporem indicadores em outros níveis para que tenhamos condições de 

avaliar a relação com a sociedade. 

 

 

4.5.3 Criação e adequação das ferramentas de comunicação 

 

 Consideradas as informações obtidas no diagnóstico estratégico da comunicação 

e as características inerentes à contemporaneidade, realizamos ajustes nas ferramentas 

de comunicação, bem como novas ferramentas foram desenvolvidas. Apresentaremos 

estas ferramentas identificando sua natureza, públicos-alvo e objetivos. 
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4.5.3.1 Notaer 

 

       
 

 

O Noticiário da Aeronáutica (Notaer) é uma publicação impressa mensal do 

CECOMSAER, voltada para o público interno da FAB. Foi criado em 1978 e tem o 

objetivo de informar as últimas notícias da instituição com o intuito de manter um 

diálogo da FAB com o efetivo. 

Realizamos uma pesquisa no ano de 2011 para avaliar o grau de aceitação desse 

veículo e os resultados indicaram baixa adesão à leitura da publicação. Os resultados 

evidenciaram que a o grau de aceitação era completamente divergente entre os círculos 

hierárquicos mais altos (oficiais – tenentes, capitães, majores e coronéis) e mais baixos 

(soldados, cabos, taifeiros), quanto mais baixo o grau hierárquico, mais baixo o 

percentual de leitura e vice-versa. No entanto os oficiais representam apenas por volta 

de 14% do efetivo da organização enquanto os cabos, soldados e taifeiros 41%. 

Como o objetivo deste veículo é manter um diálogo com o público interno, 

consideramos a necessidade premente de readequar o veículo, sua diagramação, 

conteúdo, linha editorial.  

Atualmente a publicação aborda assuntos diversos, abrangendo desde a 

divulgação dos acontecimentos nas Organizações Militares até informações de utilidade 

pública. O veículo também abre espaço para a participação do efetivo da instituição 

“Comentários e sugestões de pauta sobre aviação militar devem ser enviados para: 

redacao@fab.mil.br”. 
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Apesar de verificarmos um esforço do veículo em promover a aproximação e 

participação do público interno, podemos dizer que na prática, esta plataforma ainda não 

possibilita grandes níveis de participação. Esta publicação foi concebida como veículo 

impresso, e é distribuída para toda a instituição, no entanto, suas edições também estão 

disponíveis no site institucional: http://www.fab.mil.br. 

 

4.5.3.2 Aerovisão 

 

       
 

Aerovisão é uma revista impressa da Força Aérea Brasileira, trimestral, 

produzida pelo CECOMSAER, com 39 anos de existência (criada em 1973). Seu 

objetivo é ajudar a instituição a dialogar com os seus públicos externos.  

Este veículo apresenta conteúdos que divulgam a atividade fim da Força Aérea 

Brasileira – o emprego militar. No entanto, com as adaptações recentes, o veículo traz 

uma abordagem considerando o homem, a cidadania e a importância da instituição para 

a sociedade. O intuito do veículo é promover a aproximação da instituição e do assunto, 

aviação militar, junto à sociedade brasileira. A revista está disponível no site 

institucional: http://www.fab.mil.br. 
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4.5.3.3 Turma do Fabinho 

 

              
 

A revista em quadrinhos “A Turma do Fabinho” é uma publicação do 

CECOMSAER voltada para o público infanto-juvenil. Seu objetivo é aproximar este 

público da instituição, por meio de personagens que representam e incorporam os seus 

valores e características. Sua primeira edição foi lançada em maio de 2010. Encontra-se 

disponível no site institucinal: http://www.fab.mil. br. 

 

4.5.3.4 Guia de Profissões 

 

          
 

O Guia de profissões da Força Aérea Brasileira foi lançado em 2011, com 

conteúdo voltado principalmente para jovens estudantes e tem o objetivo de tornar 

conhecidas as oportunidades e o cotidiano das carreiras militares na FAB. 

Este conteúdo foi desenvolvido em plataforma impressa e audiovisual (DVD), e 

normalmente é distribuída e exibida nas escolas e feiras onde ocorre a participação da 
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instituição. As plataformas do Guia podem ser visualizadas no site institucional – 

http://www.fab.mil.br – e no canal da instituição no youtube – http://www.youtube.com/ 

user/portalfab. 

 

4.5.3.5 Notimp 

 

O Noticiário de Imprensa da Aeronáutica (Notimp) é um clipping4 diário com as 

notícias e matérias sobre a Aeronáutica ou assuntos que afetam a dinâmica da 

instituição, publicadas nos principais jornais e revistas do país. 

O Notimp está disponível na “sala de imprensa” do site institucional, garantindo 

o acesso dos jornalistas e da população brasileira ao “apanhado” de todas as 

informações inerentes a FAB. Este canal tem o objetivo de promover a transparência e 

consequentemente o debate público das informações que dizem respeito à instituição. 

Esta ferramenta de comunicação tem função estratégica, pois os assuntos em 

pauta na imprensa são apresentados e debatidos diariamente com o Comandante da 

Aeronáutica. 

 

4.5.3.6 Portal FAB 

 

       
 

O Portal FAB, criado no ano 2000, é o principal canal de comunicação da Força 

Aérea Brasileira com a sociedade por meio da internet. Oferece informações sobre a 

                                                
4 Clipping é uma expressão idiomática da língua inglesa, uma "gíria", que define o processo de selecionar 
notícias em jornais, revistas, sites e outros meios de comunicação, geralmente impressos, para resultar 
num apanhado de recortes sobre assuntos de interesse de uma pessoa ou organização. 
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instituição, serviços, notícias, vídeos, fotos, áudios, rádio, publicações, dados gerais 

sobre as organizações militares e suas direções, entre outros. Tem o objetivo de 

aproximar a sociedade da instituição e garantir transparência na sua gestão. 

Com as recentes atualizações, o Portal FAB integrou-se a todas as outras 

ferramentas de comunicação institucional, estabelecendo acesso ao “Fale Conosco”, 

Notimp, Notaer, Aerovisão, Turma do Fabinho, Guia de Profissões e às redes sociais – 

YouTube, Facebook, Twitter e Flickr. 

 

4.5.3.7 Força Aérea FM 

 

 
 

Canal de comunicação produzido pelo CECOMSAER, com 24 horas de 

programação, transmitido em duas frequências – 91,1 Mhz em Brasília e 90,1 em Foz 

do Iguaçu – e na internet, no site institucional. 

Criado em 2009, este canal fornece conteúdo cultural, educativo, jornalístico e 

de utilidade pública, com a divulgação das campanhas do governo federal, concursos de 

admissão, exaltação de datas cívicas, entre outros. Oferece espaço para a participação 

pública com telefone para contato. 
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4.5.3.8 Mídias Sociais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As mídias sociais vêm sendo incorporadas à instituição desde o ano de 2011, 

estabelecendo canais de comunicação diretos com os seus diversos públicos, no intuito 

de aumentar a interatividade e participação da sociedade em assuntos de interesse 

público. O Facebook vem se mostrando uma importante ferramenta de comunicação de 

via de mão dupla, onde todos os questionamentos e participações dos internautas 

recebem feedback da instituição. Destacamos que até mesmo os conteúdos sensíveis 

abordados na mídia recebem atenção pela instituição, com postagens que evidenciam o 

seu posicionamento e as medidas adotadas em cada situação, mostrando uma 

preocupação em transmitir os atos institucionais com transparência. 

Flickr e Youtube apresentam um banco de imagens e vídeos da instituição, suas 

operações, bastidores, ajuda humanitária, entre outros. A atuação da FAB no Twitter é 

semelhante à do Facebook, considerando as adaptações desta plataforma, a instituição 

transmite suas informações e oferece a oportunidade de diálogo com os internautas. 

A presença da FAB nas mídias sociais foi um grande desafio envolvendo quebra 

de paradigmas com a sensibilização das chefias, praticamente um esforço de mudança 

da cultura organizacional. O trabalho despendido envolveu a criação de uma Seção de 

Mídias Sociais, que realiza um trabalho integrado em todas as plataformas de 

divulgação, considerando suas adaptações estruturais, de linguagem e conteúdo. 

Consideramos este um grande avanço da instituição ao encontro da sua modernização e 

adaptação junto à contemporaneidade. 
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4.5.3.9 FAB TV 

 

         
 

Mais novo canal de comunicação da instituição, lançado no dia 6 de agosto de 

2012, a FAB TV mostra o cotidiano do trabalho dos militares e debate assuntos de 

interesse público com o objetivo de aproximar a instituição da sociedade. Tal objetivo 

pode ser evidenciado pelo texto extraído do portal da instituição, discorrendo sobre o 

novo canal: “um veículo de comunicação que vai mostrar o dia a dia incansável dos 

homens e mulheres que dedicam suas vidas a defender a soberania aérea brasileira”. O 

texto faz uso de palavras que buscam humanizar a instituição, com destaque para a 

utilização dos termos “homens e mulheres” no lugar de “militares”, mostrando ao invés 

da diferenciação, um esforço de identificação com todos os homens e mulheres da 

sociedade brasileira.  

A programação do FAB TV conta com formatos diferentes que são exibidos via 

internet no portal da instituição, com periodicidade mensal, abordando principalmente 

assuntos do controle do espaço aéreo, emprego operacional da FAB e notícias e fatos 

relacionados à instituição, em destaque no cenário nacional. 

  

4.5.3.10 Esquadrilha da Fumaça 
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Criada oficialmente em 1952, a Esquadrilha da Fumaça é o Esquadrão de 

Demonstração Aérea da Força Aérea Brasileira, que estabelece integração e 

aproximação da instituição com a sociedade nas apresentações em território nacional e 

internacional. 

Atualmente, a Esquadrilha da Fumaça está sediada na Academia da Força Aérea 

(AFA), em Pirassununga (SP), e é considerada uma das principais ferramentas de 

comunicação da Força Aérea Brasileira, realizando uma média de 100 apresentações por 

ano. Em 2011 foi realizado o maior número de apresentações da Esquadrilha da Fumaça 

desde a sua criação, estabelecendo o recorde de 122 apresentações. 

 

4.5.3.11 Instituição do Serviço de Informações ao Cidadão 

 

 

  

 

 

Por imposição do Governo Federal, o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) 

se tornou uma obrigatoriedade em todas as instituições públicas de âmbito federal 

estadual e municipal. Destacamos no primeiro capítulo desta pesquisa, a importância 

deste serviço, representando um avanço e desenvolvimento da comunicação pública. 

Baseado na Lei 12527, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), o serviço 

assegura o acesso à informação pública a qualquer cidadão brasileiro e visa a garantia 

da gestão transparente da informação. 

A FAB começou a operar o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC-FAB) em 

16 de maio deste ano, com a instalação de unidade de atendimento ao público no térreo 

do prédio do Comando da Aeronáutica, na Esplanada dos Ministérios, em Brasília (DF). 
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Além do atendimento pessoal, a lei prevê a adequação dos portais institucionais 

garantindo também o serviço de atendimento ao público por meio da internet. 

Tais modificações garantidas pela LAI proporcionaram um aumento no efetivo 

responsável por atender as demandas deste serviço e alteraram a rotina de trabalho da 

comunicação social na instituição. 

 

4.6 O desafio 

 

 Neste capítulo conhecemos um pouco da Força Aérea Brasileira e identificamos 

algumas características da instituição que indicam sua preocupação em se adaptar a 

realidade contemporânea. 

 Evidenciamos alguns aspectos da instituição na sua sistemática de planejamento, 

bem como no emprego da comunicação e suas ferramentas, que nos permitem 

correlacionar com os conceitos expostos nos capítulos anteriores sobre as teorias 

administrativas, o modelo de gestão pública, a gestão estratégica orientada para 

resultados, a avaliação em comunicação, a apropriação das novas tecnologias da 

informação e a comunicação pública. No entanto, devemos enfatizar que tais aspectos 

representam apenas indícios de uma modernização/adaptação institucional que se 

caracteriza por um processo que envolve múltiplos aspectos. 

 Entendemos que a apropriação dos mais modernos conceitos de gestão pública, 

comunicação pública e gestão estratégica da comunicação implicam um trabalho 

contínuo e permanente, porém praticamente obrigatório para o reconhecimento e 

valorização das organizações públicas na contemporaneidade.  

 A FAB tem muito trabalho pela frente, ainda podemos evidenciar os traços de 

uma cultura rígida, burocrática e unilateral da instituição, no entanto, buscamos destacar 

os pontos positivos no sentido da mudança da instituição, indicando um possível cenário 

de transição para um novo modelo de gestão pública. 
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Considerações finais 

 

 Esta pesquisa buscou evidenciar os principais desafios que envolvem a atividade 

de comunicação organizacional na contemporaneidade, considerando os diversos fatores 

que influenciam esse processo, desde uma dimensão local até uma dimensão global, 

destacando as novas tecnologias da informação, globalização, teorias administrativas, 

modelos de gestão e conhecimento e técnicas de comunicação. 

 Observamos a importância do reconhecimento da comunicação social como 

ferramenta estratégica para as organizações, demonstrando o seu papel na consolidação 

e adaptação das organizações na realidade contemporânea. O planejamento e gestão 

estratégica da comunicação com vistas à adaptação, otimização e aprimoramento da 

gestão organizacional dependem diretamente do reconhecimento da atividade de 

comunicação social inclusive no organograma institucional, devendo estar ligada à 

cúpula administrativa.  

 A gestão estratégica da comunicação se torna possível em função de uma 

postura organizacional baseada na orientação para resultados e no estabelecimento de 

estratégias competitivas de adaptação à contemporaneidade. Observamos que a gestão 

estratégica é um assunto que não envolve apenas a comunicação, mas que naturalmente 

depende da percepção e estruturação estratégica da organização como um todo. 

Evidenciamos que todas as organizações, sejam públicas ou privadas, estão 

sujeitas as transformações sociais, onde até mesmo os mínimos fatores podem 

influenciar a dinâmica e os processos organizacionais. As organizações se deparam com 

o desafio de trabalhar e gerenciar uma rede complexa de relacionamentos e variáveis de 

influência, e se a administração organizacional não estiver preparada para reconhecer e 

trabalhar neste cenário, seu desempenho será comprometido e a comunicação será 

caracterizada pela superficialidade e unilateralidade, baseada em uma linha de atuação 

obsoleta e pouco eficiente. 

Os diversos fatores que caracterizam a realidade contemporânea garantem um 

cenário que privilegia a participação social e proporciona visibilidade às críticas e 

reivindicações. Nesse contexto, as organizações públicas cada vez mais são cobradas, e 

a postura passiva, “burocrática”, sem preocupação com a apresentação de resultados 

começa a ceder espaço para novos modelos de gestão.  

A apresentação de resultados e a modernização e atualização dos processos 

adquirem importância juntamente com a consolidação do conceito de comunicação 
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pública, que prevê a responsabilização das organizações na criação, adaptação e 

manutenção de alternativas que promovam e favoreçam o debate dos assuntos de 

interesse público, de forma a participar a sociedade das decisões, produtos e serviços 

que a ela são destinados. 

Observamos, portanto, que as principais mudanças nas organizações, públicas ou 

privadas, prescindem de um reconhecimento do poder de influência do indivíduo e da 

sociedade. As organizações começam a adotar posturas mais flexíveis e participativas 

de gestão e a modernizar as suas estruturas porque se observa que tal postura garante 

maior reconhecimento social e consequentemente melhores resultados financeiros. 

Gerir estrategicamente uma organização implica pensar e trabalhar considerando 

o melhor aproveitamento dos fatores inerentes a contemporaneidade, adaptando-se 

permanentemente às transformações sociais, com base em resultados de pesquisa e 

avaliação contínua de desempenho. 

Para tanto, observamos no decorrer da pesquisa a importância da 

multidisciplinaridade no estudo sobre as organizações, destacando o diálogo das teorias 

administrativas com as teorias da comunicação. Evidenciamos também o 

reconhecimento das peculiaridades de um setor organizacional específico, como as 

organizações públicas, as Forças Armadas, enfim, cada aspecto que compõe a realidade 

única de uma organização. 

Na contemporaneidade, as organizações recebem uma gama infinita de 

influências e a maneira como a sua cúpula administrativa as reconhece e estabelece 

procedimentos para trabalhá-las, influencia diretamente nos seus resultados. Nesse 

contexto, observamos a importância da mensuração de resultados, da avaliação de 

desempenho das atividades organizacionais e especificamente da comunicação, porque 

“o que não é medido não é gerenciado” (KAPLAN; NORTON, 1997). A atenção 

voltada para a gestão estratégica organizacional, com a adoção de técnicas e ferramentas 

na área, começa a ser direcionada também às organizações públicas, e como verificamos 

até mesmo nas Forças Armadas. 

As Forças Armadas naturalmente se enquadram nesse contexto, e se deparam 

com o mesmo desafio, já que são instituições pertencentes à administração pública e 

possuem responsabilidades para com a sociedade brasileira, como todas as outras 

instituições. Nesse sentido, realizamos um estudo na Força Aérea Brasileira e 

identificamos diversos aspectos que confirmam uma preocupação na modernização da 

instituição. 
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 Tal constatação fica evidente quando observamos a incorporação da lógica da 

avaliação de desempenho da comunicação alinhada aos objetivos estratégicos da 

instituição, juntamente com o reconhecimento das influências contemporâneas, com a 

criação e adaptação de canais de comunicação e redimensionamento dos esforços da 

atividade de comunicação social. Podemos dizer que acontece uma evolução do modelo 

comunicacional de mão única, no sentido do oferecimento de alternativas para a 

comunicação de via de mão dupla, que fica evidente principalmente com os canais 

estabelecidos nas mídias sociais. 

 Sabemos que tais indicativos apresentados no estudo sobre a FAB não são 

suficientes para podermos afirmar que a instituição trabalha com base em um modelo 

contemporâneo de gestão estratégica organizacional, bem como gestão estratégica da 

comunicação organizacional. Já ponderamos anteriormente, que a instituição ainda 

carrega muitos aspectos que dificultam a modernização da gestão organizacional e 

evidenciam a forte influência das suas raízes burocráticas, como os textos institucionais 

direcionando os esforços de comunicação para garantir a visibilidade da instituição. 

No entanto, o que podemos dizer é que a instituição demonstra certa 

preocupação com as transformações sociais, desenvolvendo alternativas de adaptação 

dos canais de comunicação e modernização da sistemática de planejamento. Não foi 

feita uma análise para verificarmos se tal processo de mudança de comportamento 

organizacional esta baseado em uma cultura de reconhecimento e aceitação dos valores 

sociais, ou se trata apenas de uma estratégia de adaptação para garantir a visibilidade 

institucional, pautada ainda em um modelo unilateral. 

Independentemente do real significado desta mudança comportamental e 

estrutural da instituição, motivo para aprofundamento de estudos, entendemos tal 

situação como uma oportunidade ímpar para que os profissionais da comunicação 

social, prezando pela primazia ética, desenvolvam ideias, propostas, programas, projetos 

e campanhas que realmente possam garantir uma mudança cultural e estrutural no 

sentido da modernização institucional, e por fim, proporcionar resultados significativos 

para a sociedade. 
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